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O objetivo desta dissertação de mestrado consiste em caracterizar o sistema de 
normalização contabilística da República da Bulgária, aplicado às empresas, exceto às 
empresas de seguros e às instituições financeiras, antes da entrada em vigor do 
Regulamento (CE) n.º 1606/2002, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de 
Julho.  
Este trabalho é composto essencialmente por duas partes: 
Na primeira parte efetua-se uma breve contextualização histórico-jurídico da 
contabilidade, nomeadamente: o enquadramento histórico da contabilidade búlgara, os 
objetivos do Regulamento (CE) n.º 1606/2002, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
a implementação do Regulamento (CE) n.º 1606/2002, do Parlamento Europeu e do 
Conselho na contabilidade búlgara – sua evolução, as Normas de Contabilidade 
Nacionais, abordagem da legislação contabilística búlgara, breves referências ao Plano 
de Contabilidade Nacional e ao Plano de Contas, à organização da profissão da 
contabilidade, à forma jurídica das empresas, ao relatório de gestão, e à publicidade das 
contas. 
A segunda parte trata de temas contabilísticos específicos, nomeadamente:  
apresentação de demonstrações financeiras, consolidação de contas, princípios 
contabilísticos geralmente aceites, critérios de valorimetria, goodwill, transações em 
moeda estrangeira, ativos fixos tangíveis, ativos intangíveis, investigação e 
desenvolvimento, inventários, locações, impostos diferidos, pensões e acontecimentos 
após a data do balanço.  
























Financial statements, International Accounting Standards/International Financial 
Reporting Standards (IAS/IFRS), Accounting Standards National, entities Bulgarian, 
European Union, Bulgaria, Regulation (EC) n.º 1606/2002, fair value. 
abstract 
 
The goal of this dissertation is to characterize the system of accounting standards of the 
Republic of Bulgaria, applied to the companies, except to insurance companies and 
financial institutions, before the entry into force of Regulation (EC) n.º 1606/2002, of 
the European Parliament and Council, of July 19. 
This work consists essentially of two parts: 
The first part makes a brief historical and legal context of accounting, namely: the 
historical development of Bulgarian accounting, the objectives of Regulation (EC) n.º 
1606/2002, of European Parliament and Council, the implementation of the adoption of 
Regulation (EC) n.º 1606/2002, of the European Parliament and Council in Bulgarian 
accounting - evolution, the National Accounting Standards, approach the Bulgarian 
accounting legislation, brief references to the National Accounting Plan and the Chart 
of Accounts. The organization of the accounting profession, the legal form enterprises, 
the management report, and publication accounts, were also analysed. 
The second part deals with specific accounting issues, including: presentation of 
financial statements, consolidation of accounts, generally accepted accounting 
principles, valuation criteria, goodwill, foreign currency transactions, tangible fixed 
assets, intangible assets, research and development, inventories, leases, deferred 
taxes, pensions and events after the balance sheet date. 
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“De tudo ficaram três coisas: a certeza de que estava sempre começando,  
                                         a certeza de que era preciso continuar e a certeza  de que  seria 
 interrompido antes de terminar. Fazer da interrupção um caminho novo,  
                                                 fazer da queda, um passo de dança, do medo, uma escada, do sonho,  





Até 1990, a União Europeia (UE) tinha por objetivo harmonizar a legislação dos 
diferentes Estados-Membros. Neste sentido, a UE procurou melhorar a comparabilidade 
das demonstrações financeiras (DF) e os instrumentos jurídicos utilizados, servindo-se 
para tal de Diretivas e Regulamentos
1
. 
Pretendeu-se assim, não só contribuir para a proteção dos interesses dos 
acionistas/sócios e de terceiros, como também assegurar a comparabilidade e 
equivalência da informação financeira divulgada. 
Estas diretivas foram transpostas para o direito interno de cada Estado-Membro, 
adaptando-as à sua cultura e práticas contabilísticas.  
O resultado desta harmonização ficou muito aquém das expetativas, porque cada 
Estado-Membro aplicava à sua maneira as disposições das diretivas, pelo que a 
pretendida comparabilidade estava em causa. 
Além disso, estas diretivas não tratavam de assuntos complexos da contabilidade 
e evidenciavam um desfasamento face às necessidades das entidades, quer em termos 
contabilísticos, quer de relato financeiro. 
Numa segunda etapa, de 1990 a 1995, a UE fez uma paragem na sua atividade 
normativa, para reflexão sobre o grau de comparabilidade que atingiu com a emissão 
das diretivas, deu-se início a uma terceira etapa, adotando uma nova estratégia 
designada de “Harmonização Contabilística: uma nova estratégia na direção da 
harmonização internacional”. 
                                                 
1
 De destacar as IV e VII Diretivas: 
“A primeira, que estabelece os requisitos em matéria de elaboração das contas anuais individuais, com o 
objetivo de coordenar a estrutura e o conteúdo das contas anuais, do relatório de gestão, os métodos de 
valorimetria e a divulgação dos documentos. 
A segunda, que define os requisitos quanto à elaboração das contas consolidadas, que pretende atingir 
os mesmos objetivos da primeira, mas relativamente às contas de grupos de empresas, empresas 
associadas e multigrupo.” (Cunha, 2009, p. X). 
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Esta consistia em compatibilizar, para as contas consolidadas, as normas 
comunitárias e as normas de cada pais, em particular, com as Normas Internacionais de 
Contabilidade (NIC). Ou seja, tomar como base de referência as soluções do 
International Accounting Standards Board (IASB), com vista a assegurar que, deste 
modo, as DF emitidas por empresas da UE sejam comparáveis e possam ser aceites, 
sem modificações, em outras áreas ou países. 
Em 19 de julho de 2002 foi aprovado o Regulamento
2
 (CE) n.º 1606/2002, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, relativo à aplicação das NIC. O artigo 1.º do 
referido Regulamento define que o mesmo tem como objetivo a adoção e a utilização 
das Normas Internacionais de Contabilidade
3
 na UE visando harmonizar a informação 
financeira elaborada pelas sociedades. Nesta perspetiva, o artigo 4.º impõe que as 
sociedades regidas pela legislação de um qualquer Estado-Membro passem a elaborar as 
suas contas consolidadas, com início em, ou após, janeiro de 2005, de acordo com as 
NIC/IFRS se à data do balanço e contas, os seus valores mobiliários estiverem 
admitidos à negociação num mercado regulamentado da UE.  
As restantes, ou seja, as não abrangidas pelo artigo 4.º, enquadram-se no 
disposto no artigo 5.º o qual transferiu para os Estados-Membros a capacidade de 
decisão sobre as mesmas. 
A República da Bulgária formalizou a candidatura à UE em 14 de dezembro de 
1995, durante a Cimeira de Madrid, sob a Presidência Espanhola. 
Em finais de 2001, com vista à adesão da Bulgária à UE, foi efetuada uma 
reforma minuciosa na Lei da Contabilidade, tendo a mesma entrado em vigor a 01 de 
janeiro de 2002. 
O processo de harmonização da legislação búlgara com a legislação da UE 
começou à vários anos e ainda continua. Deste modo, foram acordados alguns períodos 
de transição para a adoção e aplicação de alguns atos legislativos da UE. 
                                                 
2
 Publicado em 11 de setembro de 2002 no Jornal Oficial das Comunidades Europeias.  
3
 De acordo com o artigo 2.º do Regulamento (CE) n.º 1606/2002 entende-se por «Normas Internacionais 
de Contabilidade» as International Accounting Standards - IAS (Normas Internacionais de 
Contabilidade), as International Financial Reporting Standards - IFRS (Normas Internacionais de  Relato 
Financeiro - NIRF) e as Standings Interpretations Committee-International Financial Reporting 
Interpretation Committee - SIC–IFRIC (Interpretações conexas - Interpretações das Normas 
Internacionais de Contabilidade–Interpretações das Normas Internacionais de Relato Financeiro). Serão 
de considerar, ainda, as alterações subsequentes a essas normas e interpretações conexas e as futuras 
normas e interpretações emitidas, ou adaptadas, pelo IASB. 
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Em 2003, adotaram-se as IFRS (chamadas de IAS durante este período), foram 
criadas as Normas Nacionais de Relato Financeiro para as Pequenas e Médias Empresas 
(NNRFPME), foi adotada a Lei da Auditoria Financeira Independente (LAFI) (2003), 
designada de “Lei da Auditoria”, e o Plano de Contas (PC) foi revogado. 
A Bulgária tornou-se um Estado-Membro da UE em 01 de janeiro de 2007, e 
teve que incorporar a legislação comunitária no seu ordenamento jurídico nacional – 
entre outras, o Regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de julho de 
2002 sobre a aplicação das Normas Internacionais de Contabilidade (CE n.º 1606/2002). 
A Lei da Contabilidade
4
 foi reposta após a entrada da Bulgária numa economia 
de mercado. 
Desde sempre, que a Bulgária manifestou a intenção de ser incluída no processo 
de harmonização contabilística, através do desenvolvimento das suas leis nacionais, em 
conformidade com o progresso da prática contabilística internacional. 
Com as alterações introduzidas à Lei da Contabilidade, adotaram-se as NIC para 
aplicação direta neste país. A razão da sua adoção ficou a dever-se entre outras ao facto 
de: 
 no final dos anos 90 do século passado (mais concretamente, em finais 
do ano de 1997), muitas empresas estrangeiras que operavam na 
Bulgária, exigiam que a informação financeira fosse prestada em 
conformidade com as NIC e não de acordo com as diretivas europeias;  
 com a privatização de muitas empresas búlgaras, ocorreu uma alteração 
substancial na estrutura da propriedade, levando ao consequente aumento 
do interesse dos investidores pela informação financeira prestada pelas 
empresas. Em primeiro lugar foram estabelecidos os fundos de 
privatização, sendo registados mais tarde como holdings, funcionando 
como empresas de investimento; 
 o mercado de capitais da Bulgária surgiu e começou a desenvolver-se 
(embora de uma forma muito fraca). As respetivas regras que regulam as 
suas operações foram adotadas. 
 
                                                 
4




Estas Normas são utilizadas atualmente para a elaboração das DF de todas as 
empresas europeias cujos títulos são negociados em bolsa. 
Como se referiu anteriormente, as IAS foram adotadas na Bulgária, através da 
Lei da Contabilidade. A partir de 01 de janeiro de 2005, as Normas de Contabilidade 
Nacionais (NCN) foram revogadas, e na Bulgária adotaram-se as NIC. 
Deste modo, tanto a Lei da Contabilidade como o Plano de Contabilidade 
Nacional (PCN) estavam de acordo com as exigências das normas internacionais e das 
diretivas da UE. 
Na Bulgária foram assim criadas condições para a plena aplicação dos Princípios 
Contabilísticos Geralmente Aceites (PCGA), análogos aos já aplicados nos países com 
economias de mercado mais desenvolvidas. 
Assim, o presente trabalho tem como objetivo a caracterização do sistema de 
normalização contabilística da Bulgária, antes da aprovação do Regulamento (CE) n.º 
1606/2002, do Parlamento Europeu e do Conselho. 
Este estudo justifica-se pela pertinência atual no âmbito da reforma da 
contabilidade ao nível europeu – tendo em vista a harmonização da contabilidade na 
UE, para o conhecimento do sistema de normalização contabilística da Bulgária, para 
uma eventual comparação do sistema de normalização contabilística da Bulgária com 
outros países da UE, e para o desenvolvimento da disciplina de “Contabilidade 
Internacional”. 
O trabalho que desenvolvemos compreende, para além da introdução, quinze 
capítulos. 
Assim, no primeiro capítulo, efetua-se o enquadramento histórico da 
contabilidade, a organização da legislação contabilística, as Normas de Contabilidade 
Nacionais, o Plano de Contabilidade Nacional, o Plano de Contas, a aplicação do 
Regulamento (CE) n.º 1606/2002, na Bulgária, a organização da profissão, a forma 
jurídica das empresas, o relatório de gestão, e a publicidade das contas. 
No segundo capítulo, trata-se da apresentação de DF de acordo com as 
disposições da Lei da Contabilidade (2002), bem como da NCN 1 - Apresentação de 
Demonstrações Financeiras. 
No terceiro capítulo, efetua-se uma referência à consolidação de contas de 
acordo com a NCN 27 - Demonstrações Financeiras Consolidadas e Contabilização de 
Investimentos em Subsidiárias, nomeadamente os conceitos, o processo de consolidação 
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de contas, os procedimentos de consolidação, os métodos de consolidação, e a 
contabilização do investimento numa associada nas DF de um investidor, de acordo 
com a NCN 28 – Contabilização de Investimentos em Associadas. 
No quarto capítulo, apresentam-se os PCGA na contabilidade búlgara de acordo 
com a Lei da Contabilidade (2002). 
No quinto capítulo, debruçamo-nos sobre os critérios de valorimetria aplicados 
aos itens do balanço de acordo com o sistema contabilístico búlgaro. 
No sexto capítulo, apresenta-se o conceito do goodwill, de acordo com a NCN 
22 – Concentrações de Atividades Empresariais, os métodos de contabilização, o 
reconhecimento e mensuração, a amortização e a imparidade do goodwill. 
No sétimo capítulo, apresenta-se o tratamento contabilístico do reconhecimento 
e mensuração das operações realizadas em moeda estrangeira. 
No oitavo capítulo, faz-se uma referência ao tratamento contabilístico dos ativos 
fixos tangíveis, nomeadamente os conceitos a eles associados, a sua mensuração, a troca 
de ativos, os custos subsequentes, a mensuração subsequente ao reconhecimento inicial, 
a depreciação, a imparidade e o seu desreconhecimento. 
No capítulo nove, abordamos o tratamento contabilístico dos ativos intangíveis, 
nomeadamente os conceitos a eles associados, o reconhecimento e mensuração, a 
aquisição de ativos intangíveis numa concentração de atividades empresariais, a troca de 
ativos, os bens recebidos por doação, as contribuições em espécie para a realização das 
entradas de capital, o goodwill gerado internamente, os ativos intangíveis gerados 
internamente – reconhecimento imediato como um gasto, a mensuração subsequente ao 
reconhecimento inicial, a amortização e perdas por imparidade e o seu 
desreconhecimento. 
No capítulo décimo, trata-se da contabilização das despesas de investigação e 
desenvolvimento. 
No capítulo onze, apresenta-se o tratamento contabilístico dos inventários.  
No capítulo doze, trata-se da contabilização das locações financeiras e 
operacionais, tanto no lado do locador como no lado do locatário, bem como as 
transações de venda e relocação. 
No capítulo treze, apresentam-se os impostos diferidos, nomeadamente os 
conceitos, a aplicação da norma da contabilidade relacionada com os impostos 
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diferidos, o reconhecimento de passivos e de ativos por impostos correntes, o 
reconhecimento de passivos e de ativos por impostos diferidos e a mensuração.  
No capítulo catorze, trata-se da contabilização das pensões, nomeadamente os 
conceitos a eles associados, o reconhecimento e mensuração dos benefícios a curto-
prazo, os benefícios de cessação de emprego (términus), os benefícios de remuneração 
em capital próprio, os planos de contribuição definida, os planos de benefícios 
definidos, os planos multiempregador, os planos estatais e os planos de seguros. 
No capítulo quinze, trata-se da contabilização dos acontecimentos após a data do 
balanço, nomeadamente os conceitos a eles associados, o reconhecimento e mensuração 
dos acontecimentos após a data do balanço que dão lugar a ajustamentos e os que não 
dão lugar a ajustamentos.  































CAPÍTULO N.º 1  
BREVE ENQUADRAMENTO HISTÓRICO 
 E JURÍDICO DO SISTEMA 








Capítulo n.º 1 - Breve enquadramento histórico e jurídico do sistema contabilístico 
da Bulgária 
 
1.1. Enquadramento histórico 
 
 
1.1.1. Considerações gerais  
 
A necessidade de harmonização contabilística nasce da constatação de que as 
práticas contabilísticas variam de país para país, ou seja, da existência de diferentes 
sistemas contabilísticos. 
Tais diferenças são influenciadas pelo meio envolvente, mas também por outras 
variáveis como o sistema legal e político, os fatores culturais, o clima social, a taxa de 
crescimento e o nível de desenvolvimento económico, o grau de internacionalização da 
economia, o grau de sofisticação da gestão empresarial e da comunidade financeira, as  
principais fontes de financiamento das empresas, a sua dimensão e complexidade, o 
nível de educação e investigação em contabilidade, o grau de interferência das normas 
fiscais e a velocidade com que surgem as inovações empresariais. 
O desenvolvimento do sistema contabilístico búlgaro foi fortemente 
influenciado pelo sistema contabilístico alemão e pelo sistema bancário russo, 
destacando-se a constituição do banco central da Bulgária durante o período do 
“Império Russo” em 25 de janeiro de 1879, por Konstantin Buch - um dos contabilistas 
russos mais famosos. 
Na Bulgária não existe um bom funcionamento do mercado de capitais, a 
informação financeira serve, em grande medida, para determinar o montante de 
impostos a pagar pela empresa e para efeitos estatísticos. 
Devido à forte globalização da economia mundial, a Bulgária adotou uma série 
de princípios contabilísticos provenientes do «Bloco Anglo-Saxónico», embora tenha 
pertencido sempre ao «Bloco Continental». No entanto, a primeira versão da Lei da 








1.1.2. O desenvolvimento contabilístico búlgaro durante o período de 1850 
até ao início dos anos 50 do século passado 
 
 
A Bulgária otomana abrange o período de domínio do Império Otomano 
na Bulgária. Depois de cair quase inteiramente sob o domínio otomano, no fim 
do século XIV, o estado búlgaro deixou de existir como uma entidade independente e 
permaneceu como parte do Império Otomano durante quase cinco séculos, até 1908 
(embora independente de facto desde 1878, após o Congresso de Berlim
5
). 
O primeiro livro de contabilidade publicado na Bulgária (accounting services) 
foi escrito pelos irmãos Hristo e Stoyan Karaminkov (participantes na revolução de 
libertação nacional ocorrida no século XIX), intitulado de “Diplografiya6 or how to 
keep the books”, publicado em 1850 em Constantinopla (atual Istambul). 
A disciplina de contabilidade (accounting services) foi lecionada pela primeira 
vez na Bulgária na Escola de Comércio de Svishtov, em 1884. 
A contabilidade búlgara é regulamentada por legislação desde o início de 1898, 
entrando em vigor aquando da promulgação da primeira Lei Comercial búlgara. 
Nesta Lei, existia um capítulo intitulado de “Papel Comercial” que definia os 
requisitos essenciais a serem respeitados pelos comerciantes para a manutenção regular 
da contabilidade. 
Somente em 22 de setembro de 1908, a Bulgária declarou oficialmente a 
independência, elevando o principado a Reino da Bulgária, e a contabilidade búlgara foi 
desenvolvida pela escola de contabilidade russa. 
Segundo Trifon Trifonov
7
, até à Segunda Grande Guerra Mundial, o capitalismo 
búlgaro desenvolveu-se graças ao desenvolvimento da contabilidade industrial em plena 
conformidade com a escola de contabilidade europeia (principalmente da França e da 
Alemanha). 
Após a vitória do socialismo na Bulgária em 1944, a contabilidade foi 
reorganizada, tendo por base o modelo socialista. Alguns países socialistas, como a 
Bulgária e a Roménia herdaram um nível muito baixo de contabilidade. 
                                                 
5
 Pelo Congresso de Berlim foi estabelecido o Principado da Bulgária (uma entidade autónoma criada 
como um vassalo do Império Otomano). 
6
 Diplografiya = dual accounting. 
7
 Citada por Baldarelli e Kiosseva (2011, p. 4). 
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A primeira Lei da Contabilidade búlgara entrou em vigor no início de 1948, a 
qual durou dois anos. 
No início de 1950, a Lei da Contabilidade foi revogada e a contabilidade foi 
regida por regulamentos administrativos, decretos, normas, regulamentos, e despachos 
do Conselho de Ministros. 
Uma das obras publicadas mais importantes para a reorganização da 
contabilidade búlgara numa base socialista, foram os documentos governamentais que 
regularam o forte sistema contabilístico socialista. Os documentos mais significativos 
foram: 
 o Decreto sobre o cálculo (1946); e  
 a Lei da Contabilidade Financeira (1948). 
 
1.1.3. O desenvolvimento contabilístico búlgaro desde o início dos anos 50 
do século passado até finais dos anos 80 do século passado 
 
No final dos anos 40 e início dos anos 50 do século passado, na Bulgária foram 
aprovadas novas relações sociais com base na propriedade estatal dos meios de 
produção. 
Durante este período, o objetivo da informação financeira destinava-se 
principalmente para a elaboração de planos económicos e de previsões sobre o futuro 
desenvolvimento das empresas de diferentes setores de atividade e à monitorização das 
empresas públicas na economia nacional. 
Em 1970, iniciou-se a fase de criação de um modelo comum de contabilidade 
socialista. 
A informação financeira destinava-se ao “Estado Socialista”. 
A importância da contabilidade numa economia planificada causou mudanças 
significativas na teoria da contabilidade, e na aplicação prática de diferentes métodos de 
contabilidade (unigrafia e a digrafia). 
Em 1989, o líder do Partido Comunista Búlgaro
8
, que governou o país durante 
trinta e dois anos sob o regime autoritário caiu. Com isso, começou a mudança de uma 
economia centralmente planificada para uma economia de mercado. 
 
                                                 
8
 Todor Hristov Zhivkov foi o Primeiro Secretário do Partido Comunista Búlgaro em 1954 e manteve-se 
nesta posição durante trinta e cinco anos, até 1989. 
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1.1.4. O desenvolvimento contabilístico búlgaro desde o início dos anos 90 
do século passado até aos nossos dias  
 
No início dos anos 90 do século passado, a Bulgária transitou de uma economia 
de comando para uma economia de mercado, recuperando o quadro jurídico da 
contabilidade búlgara. 
Desta forma, surgiu assim a primeira versão da Lei da Contabilidade após a 
entrada numa economia de mercado, tendo em conta as práticas internacionais de 
contabilidade desenvolvidas nos países mais avançados da Europa e das NIC. 
 
1.2. A organização da legislação contabilística 
 
O sistema contabilístico búlgaro para o período compreendido entre 1991 até à 
aplicação do Regulamento (CE) n.º 1606/2002, foi orientado principalmente pela Lei 
da Contabilidade e pelas NCN.  
A primeira versão da Lei da Contabilidade foi publicada em Diário da República 
n.º 4, em 15 de janeiro de 1991, sofrendo várias alterações ao longo do tempo, 
nomeadamente em 1992, 1993, 1996, 1997, 1998, 1999, 2000 e em 2001. Esta primeira 
versão da Lei, tinha por objetivo: 
 
 permitir às empresas desenvolverem e implementarem as políticas 
contabilísticas, as regras, e os procedimentos contabilísticos; e a 
 apresentação de DF. 
 
Desde 1998 até ao final de 2001, ocorreu uma mudança significativa na Lei da 
Contabilidade que visava uma harmonização de acordo com os requisitos das NIC, em 
vez dos requisitos das diretivas da UE. 
De acordo com o § 1, do artigo 1.º da Lei da Contabilidade (2002), esta Lei 
regula: 
 
1.  os requisitos para a compreensão e fiabilidade dos sistemas 
contabilísticos das empresas; 
2.  o conteúdo, a elaboração, e a divulgação das DF anuais das empresas; 
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3.  os requisitos necessários para a elaboração das DF anuais por parte dos 
preparadores da informação financeira.   
 
A Lei da Contabilidade (2002)
9
 está estruturada da seguinte forma: 
 
 Capítulo n.º 1 – Disposições gerais; 
 Capítulo n.º 2 – Documentos contabilísticos e a forma de contabilização; 
 Capítulo n.º 3 – Ativos, passivos, capital próprio, rédito (revenue) e 
gastos (expenses); 
 Capítulo n.º 4 – Inventário; 
 Capítulo n.º 5 – Demonstrações financeiras anuais (Secção 1 – Conteúdo 
das demonstrações financeiras anuais, Secção 2 – Preparadores das 
demonstrações financeiras anuais e Secção 3 – Publicidade das 
demonstrações financeiras anuais); 
 Capítulo n.º 6 – Manutenção/Armazenamento da informação 
contabilística; 
 Capítulo n.º 7 – Disposições penais administrativas; 
 Disposições adicionais; 
 Disposições finais e transitórias. 
 
1.3. As Normas de Contabilidade Nacionais 
 
Em 30 de dezembro de 1992 (UNCTAD, 1995), o Conselho de Ministros da 
República da Bulgária emitiu o Decreto n.º 276, que criou os novos regulamentos em 
matéria de contabilidade, entrando em vigor a partir de 01 de janeiro de 1993. O 
Decreto continha na primeira parte, as disposições gerais e na segunda parte era 
composto por dezoito Normas de Contabilidade Nacionais individuais.                                     
  
                                                 
9
 Retificada e aprovada pela 39.ª Assembleia Nacional, em 02 de novembro de 2001. Esta Lei entrou em 
vigor em 01 de janeiro de 2002, a qual foi promulgada em Diário da República n.º 98, em 16 de 
novembro de 2001. 
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As Normas individuais eram as seguintes: 
 
1. Políticas Contabilísticas; 
2. Documentos Contabilísticos e Documentação das Transações 
Económicas; 
3. Inventariação dos Ativos e Passivos de uma Empresa (Stocktaking of the 
Assets and Liabilities of an Enterprise); 
4. Contabilização da Depreciação de Ativos Tangíveis não Correntes; 
5. O Conteúdo das Informações das Demonstrações Financeiras Anuais; 
6. Contabilização dos Custos de Produção e dos Custos de Aquisição; 
7. Contabilização dos Itens Extraordinários; 
8. Contabilização das Atividades de Investigação e Desenvolvimento; 
9. Contabilização das Contingências e dos Acontecimentos após a Data do 
Balanço;  
10. Contabilização dos Contratos de Construção; 
11. Contabilização das Locações; 
12. Reconhecimento do Rédito (Revenue); 
13. Contabilização dos Subsídios; 
14. Contabilização dos Efeitos das Taxas de Câmbio; 
15. Contabilização de Investimentos; 
16. Contabilização das Operações Bancárias; 
17. Demonstrações Financeiras Consolidadas; 
18. Demonstrações Financeiras num Ambiente Hiperinflacionário. 
 
Em 11 de fevereiro de 1994, foi publicado o Decreto n.º 32, que veio criar seis 
normas de contabilidade adicionais, da NCN 19 até à NCN 24, as quais começaram a 
produzir efeitos a partir de 01 de janeiro de 1994. Estas Normas eram as seguintes: 
 
19. Divulgação das Partes Relacionadas e Transações Entre Elas; 
20. Relato Financeiro dos Empreendimentos Conjuntos e das Operações 
Conjuntamente Controladas; 
21. Contabilização dos Fluxos de Caixa; 
22. Demonstrações Financeiras das Empresas de Seguros; 
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23. Contabilização dos Custos para a Proteção do Ambiente; 
24. Contabilização dos Impostos sobre o Rendimento. 
 
 
Em 31 de março de 1994, o Conselho de Ministros emitiu o Decreto n.º 64, para 
a promulgação da NCN 25 – Contabilização do Imposto sobre o Valor Acrescentado 
(IVA).  
As últimas Normas individuais em vigor antes da aplicação do Regulamento 




 NCN 1 – Apresentação de Demonstrações Financeiras;  
 NCN 2 – Inventários;  
 NCN 3 – Apresentação de Demonstrações Financeiras das Seguradoras;  
 NCN 4 – Contabilização da Depreciação;  
 NCN 5 – Apresentação de Demonstrações Financeiras das Sociedades 
Especializadas de Investimentos (Presentation of Financial Statements of 
Specialized Investment Companies);  
 NCN 6 – Gastos de Proteção do Meio Ambiente;  
 NCN 7 – Demonstração de Fluxos de Caixa;  
 NCN 8 – Resultados Líquidos do Período, Erros Fundamentais e 
Alterações nas Políticas Contabilísticas;  
 NCN 9 – Apresentação de Demonstrações Financeiras das Entidades sem 
Fins Lucrativos;  
 NCN 10 – Acontecimentos Ocorridos Após a Data das Demonstrações 
Financeiras Anuais;  
 NCN 11 – Contratos de Construção;  
 NCN 12 – Impostos sobre o Rendimento;  
 NCN 13 - Relato Financeiro da Liquidação e Falência (Reporting in 
Liquidation and Bankruptcy);  
 NCN 14 – Relato por Segmentos;  
                                                 
10
 Estas Normas foram republicadas, tendo em consideração a publicação do Decreto n.º 65, de 25 de 
março de 1998, pelo Conselho de Ministros, promulgado em Diário da República n.º 36, de 31 de março 
de 1998 pela Assembleia Nacional – Suplemento ao Diário da República n.º 36, de 1998, e alteradas em 
Diário da República n.º 51, de 04 de junho de 1999. 
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 NCN 16 – Ativos Fixos Tangíveis;  
 NCN 17 – Locações;  
 NCN 18 – Rédito;  
 NCN 19 – Benefícios dos Empregados;  
 NCN 20 – Contabilização dos Subsídios do Governo e Divulgação de 
Apoios do Governo;  
 NCN 21 – Os Efeitos de Alterações em Taxas de Câmbio;  
 NCN 22 – Concentrações de Atividades Empresariais;  
 NCN 24 – Divulgações de Partes Relacionadas;  
 NCN 26 – Apresentação de Demonstrações Financeiras das Empresas de 
Seguros de Pensões e Fundos de Pensões;  
 NCN 27 – Demonstrações Financeiras Consolidadas e Contabilização de 
Investimentos em Subsidiárias;  
 NCN 28 – Contabilização de Investimentos em Associadas;  
 NCN 29 – Apresentação de Demonstrações Financeiras em Economias 
Hiperinflacionárias;  
 NCN 30 – Apresentação de Demonstrações Financeiras de Bancos;  
 NCN 31 - Relato Financeiro de Interesses em Empreendimentos 
Conjuntos; 
 NCN 32 – Instrumentos Financeiros;  
 NCN 33 – Resultados por Ação;  
 NCN 34 – Relato Financeiro Intercalar;  
 NCN 35 – Operações Descontinuadas;  
 NCN 36 – Imparidade de Ativos;  
 NCN 37 – Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes;  
 NCN 38 – Ativos Intangíveis;  
 NCN 40 – Propriedades de Investimento; e  
 NCN 41 – Agricultura. 
 




1.  elaboração de uma legislação contabilística nacional numa economia de 
mercado; 
2.  aplicação uniforme da adoção da terminologia internacional da 
contabilidade; 
3.  cumprimento das regras das IAS; 
4.  inclusão de novos itens na contabilidade; 
5.  uniformização do tratamento contabilístico de situações específicas não 
referenciadas no Sistema de Normalização Contabilística (SNC) da 
Bulgária, recorrendo de uma forma supletiva ao tratamento preconizado 
nas IAS; 
6.  legitimidade para motivar, desenvolver, e implementar as políticas 
contabilísticas adotadas pela gestão das empresas; 
7.  apresentação dos conceitos de capital e de manutenção de capital. 
 
As NCN foram revogadas pelo § 1 das disposições finais do Decreto n.º 46, de 
21 de março de 2005 que aprova as Normas Internacionais de Relato Financeiro para as 
Pequenas e Médias Empresas (NIRFPME) – Diário da República n.º 30, de 07 de abril 
de 2005, em vigor a partir de 01 de janeiro de 2005. 
 
1.4. Plano de Contabilidade Nacional  
 
Segundo o International Accounting and Reporting Issues: 1992 Review (1993, 
p. 135), das Nações Unidas (United Nations) o Governo búlgaro aprovou o PCN, em 20 
de fevereiro de 1992. 
 
1.5. Plano de Contas  
 
Em 01 de agosto de 1996 foi aprovado em Conselho de Ministros o Decreto n.º 
192, para adoção do PC e das NCN.  
Este PC foi criado com o objetivo de efetuar uma abordagem uniforme, para a 
organização e implementação da contabilidade nas empresas. 
As empresas poderiam de uma forma independente, criar as suas próprias 
políticas contabilísticas, orientando-se pelas disposições definidas na Lei da 





1.6. Aplicação do Regulamento (CE) n.º 1606/2002 na Bulgária11 
 
 
1.6.1. Os objetivos do Regulamento (CE) n.º 1606/2002 
 
De acordo com o artigo 4.º do Regulamento (CE) n.º 1606/2002, este 
Regulamento visa assegurar o funcionamento eficiente do mercado de capitais da UE e 
do mercado interno, através de um processo de harmonização da informação financeira 
que mantenha assegurado um elevado grau de transparência e comparabilidade na 
informação financeira prestada pelas empresas.  
Tendo em conta as disposições do artigo 5.º do Regulamento (CE) n.º 
1606/2002, os objetivos deste Regulamento são: 
 
 contribuir para o bom funcionamento dos mercados de capitais; 
 proteção dos investidores e a manutenção da confiança nos mercados 
financeiros; 
 reforçar a liberdade de circulação dos capitais. 
 
1.6.2. Implementação do Regulamento (CE) n.º 1606/2002 do Parlamento        
Europeu e do Conselho no sistema contabilístico búlgaro – sua 
evolução 
 
A terceira etapa da reforma da Lei da Contabilidade búlgara iniciou-se em 2002, 
continuando até aos dias de hoje. 
Com as alterações efetuadas às contas até ao final de 2001, as IAS foram 
adotadas para publicação direta neste país. 
Desde o início de 2002, que a Bulgária adotou as novas regras da contabilidade 
que regem a aplicação das NIC. Como resultado, todas as NCN foram alinhadas com as 
IAS. 
A partir de 2005, a elaboração e apresentação de DF das empresas são baseadas 
nas IAS, eliminando a obrigatoriedade do plano nacional. 
                                                 
11
 Regulamento (CE) n.º 1606/2002, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de julho, relativo à 
aplicação das Normas Internacionais de Contabilidade. 
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Segundo a Lei da Contabilidade (2002), todas as entidades devem usar as IFRS, 
nomeadamente: 
 
1. as empresas com valores cotados em bolsa, os bancos, as empresas de 
seguros, as sociedades de investimento, as sociedades de seguro social 
complementar e os fundos controlados por estas sociedades, devem 
preparar as DF individuais e consolidadas a partir de 01 de janeiro de 
2003, com base nas IFRS aprovadas em Conselho de Ministros e não 
adotadas na UE (aplicação obrigatória); 
2. todas as restantes empresas devem elaborar e apresentar as contas 
individuais e consolidadas a partir de 01 de janeiro de 2005, com base 
nas IFRS adotadas na UE (aplicação obrigatória); 
3. é permitida a adoção antecipada (antes de 2005) das IFRS não adotadas 
na UE (aplicação facultativa) para as restantes empresas. 
 
A partir de 2005, a Lei da Contabilidade (2002)
12
 sofreu alterações, e passou a 
adotar a seguinte redação: 
 
1. são utilizadas as IFRS adotadas na UE, competindo ao Ministro das 
Finanças organizar a tradução das mesmas; 
2. as normas nacionais devem ser aplicadas pelas pequenas entidades. Estas 
normas devem estar em conformidade com os princípios gerais para a 
elaboração e apresentação dos relatórios financeiros, aprovadas pelo 
IASB, e tendo em consideração os atos específicos da UE e os atos 
nacionais.  
 
Em 2007, a Lei da Contabilidade (2002) sofreu de novo alterações, e o § 1, 
subparágrafo 6 das disposições adicionais à Lei da Contabilidade (2002)
13
, refere que as 
“International Accounting Standards” são as NIC adotadas pela Comissão Europeia 
(CE) ao abrigo do Regulamento (CE) n.º 1606/2002
14
 para a aplicação das IAS.  
                                                 
12
 (amend. SG 96/04, in force from January 1, 2005). 
13
 Cfr. (amend. - SG 105/06, in force from 01.01.2007; amend. – SG 95/09, in force from 01.01.2010). 
14 
Os Regulamentos entram automaticamente em vigor em cada Estado-Membro não necessitando de ser 
transpostos através de ato legislativo específico, ao contrário do que acontece com as diretivas. 
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As “International Accounting Standards” incluem: 
 as IAS – NIC; 
 as IFRS – NIRF; e 
 as SIC-IFRIC. 
 
As IAS incluem também, as alterações posteriores a essas Normas e 
Interpretações para a sua aplicação, as futuras Normas e Interpretações para a sua 
aplicação, adotadas pela CE ao abrigo do Regulamento (CE) n.º 1606/2002, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de julho de 2002, para a aplicação das IAS, 
preparadas ou aprovadas pelo IASB. 
De acordo com o § 1, do artigo 22a da Lei da Contabilidade (2002)
15
, refere que 
as empresas na República da Bulgária, à exceção das empresas abrangidas pelo artigo 
22b, devem preparar e apresentar as DF anuais com base nas IAS.  
No § 2, do referido artigo, menciona que as empresas ao abrigo do artigo 38.º, § 
1, n.ºs 2 e 3 da Lei da Contabilidade (2002), são obrigadas a preparar e apresentar as DF 
anuais com base nas IAS, nomeadamente: 
 
1. as empresas com valores cotados; e 
2. as instituições financeiras, sociedades de investimento, as empresas de 
seguros, e as sociedades de seguro social complementar e os fundos 
controlados por estas sociedades. 
 
No § 3, do artigo 22a da Lei da Contabilidade (2002), refere também que, caso 
uma empresa num determinado período, opte por preparar e apresentar as DF anuais 
com base nas IAS, não pode aplicar as NNRFPME
16
. 
O § 1, do artigo 22b da Lei da Contabilidade (2002), refere que as empresas 
podem preparar e apresentar as DF com base nas NNRFPME, desde que não 
ultrapassem, nos dois anos anteriores, dois dos três seguintes limites: 
 
                                                 
15
 Referenciado na Lei da Contabilidade (2002), no capítulo cinco – Demonstrações financeiras, na 
secção I - “Aplicação das normas de contabilidade, conteúdos das demonstrações financeiras e os 
relatórios de gestão anuais”. 
16
 O § 3, do artigo 22b da Lei da Contabilidade (2002), especifica que as NNRFPME devem ser 
aprovadas em Conselho de Ministros, estando em conformidade com os atos da UE e os atos nacionais. 
Bulgária 
 37 
1. total do balanço em 31 de dezembro: 8 milhões de BGN; 
2. total das vendas líquidas no ano: 15 milhões de BGN; 
3. número de trabalhadores empregados em média durante o exercício: 250. 
 
São consideradas grandes empresas as que não cumprem com os critérios 
definidos para as Pequenas e Médias Empresas (PME) de acordo com a Lei da 
Contabilidade (2002), sempre que os limites referenciados no parágrafo anterior sejam 
ultrapassados.  
O § 2, do artigo 22b da Lei da Contabilidade (2002), refere também que as 
empresas recém–constituídas devem apresentar as DF anuais com base nas NNRFPME, 
no ano da sua constituição e no ano seguinte. 
O § 4, do artigo 22b da Lei da Contabilidade (2002), refere que as empresas 
abrangidas pelos §§ 1 e 2, do artigo 22b da Lei da Contabilidade (2002), podem optar, 
pela preparação e apresentação de DF anuais com base nas IAS. 
O § 5, do artigo 22b da Lei da Contabilidade (2002), refere também que as 
empresas em fase de liquidação ou declaradas insolventes devem preparar e apresentar 
as DF anuais com base nas NCN aprovadas em Conselho de Ministros. 
Atualmente na Bulgária existem três normativos contabilísticos para a 
elaboração e apresentação de DF que são: 
 
 as IAS; 
 as NNRFPME; e as 
 Normas Nacionais para a Preparação e Apresentação de DF das 





1.7. A organização da profissão 
 
 
1.7.1. A profissão da contabilidade 
 
De acordo com o Accounting and Auditing Report on the Observance of Standards 
and Codes (A&A ROSC)
17
 do Banco Mundial (World Bank), existem na Bulgária 
quatro organismos profissionais.   
  
Para os profissionais que exercem a profissão a título individual, existem os 
seguintes: 
 
- “Instituto dos Contabilistas Profissionais na Bulgária” (ICPB)18; e  
- “Sindicato dos Contabilistas (SC)19. 
 
As associações profissionais para as empresas de contabilidade são: 
 
- “Associação Profissional das Empresas de Contabilidade” (APEC)20; e  
- “Associação dos Escritórios/Gabinetes de Contabilidade “ (AE/GC)21. 
 
1.7.1.1. Instituto dos Contabilistas Profissionais na Bulgária (ICPB) 
 
Trata-se de um organismo de contabilidade com finalidade social, sem fins 
lucrativos, cuja adesão por parte dos seus membros é voluntária.  
Os seus principais objetivos vêm definidos no § 1, do artigo 3.º dos Estatutos 
Sociais e são: 
 
 promover e contribuir para o aperfeiçoamento e a formação profissional 
dos seus membros;  
                                                 
17
 Preparado na Bulgária em 2008. 
18
 Em búlgaro “Институт на професионалните счетоводители в България”. 
19
 Em búlgaro “Съюз на счетоводителите”. 
20
 Em búlgaro “Асоциация на специализираните счетоводни предприятия”. 
21




 estabelecer princípios e normas de ética e deontologia profissional, em 
prol do interesse público; 
 zelar pela função social, dignidade e prestígio da profissão; 
 exigir aos seus membros associados que estes adquiram todas as 
qualidades profissionais impostas pelo International Federation of 
Accountants (IFAC); 
 defender os interesses, direitos e prerrogativas dos seus membros; 
 contribuir para a criação de uma legislação moderna na área da 
contabilidade. 
 
1.7.1.2. Sindicatos dos Contabilistas (SC) 
 
O Sindicato dos Contabilistas é uma Associação sem fins lucrativos. 
De acordo com o § 4, do artigo 2.º dos Estatutos desta Associação, os seus 
principais objetivos são: 
 
 desenvolver e fortalecer os valores morais da sociedade; 
 desenvolvimento da educação, ciência e tecnologia; 
 ajudar os contabilistas carenciados, e os contabilistas portadores de 
deficiência ou que necessitem de cuidados; 
 promoção da integração social e da realização pessoal dos contabilistas; 
 proteção dos direitos humanos dos contabilistas; 
 cumprimento dos objetivos e tarefas definidas nos Estatutos Sociais. 
 
O § 1, do artigo 3.º dos Estatutos, refere que o fim da atividade consiste em 
fortalecer e promover a profissão da contabilidade em conformidade com a Lei da 
Contabilidade e de acordo com as realizações da UE. 
 
1.7.1.3. Associação Profissional das Empresas de Contabilidade (APEC) 
 
É uma Associação sem fins lucrativos, de inscrição voluntária por parte das 
empresas que prestam serviços de contabilidade.  




 desenvolver, promover, apoiar e defender os interesses profissionais dos 
seus membros; 
 consolidar e promover elevados padrões profissionais e éticos entre os 
seus membros para as boas práticas profissionais; 
 contribuir para o reforço de uma imagem positiva das empresas que 
prestam serviços de contabilidade e de fiscalidade; 
 efetuar propostas ao Governo, destinadas à regulamentação de assuntos 
relacionados com a contabilidade; 
 ajudar a garantir uma concorrência leal no setor. 
 
1.7.1.4. Associação dos Escritórios/Gabinetes de Contabilidade 
(AE/GC) 
 
É uma Associação profissional não governamental cujo acesso é voluntário por 
parte dos seus membros. 
Podem ser associados da AE/GC as empresas em nome individual ou coletivo 
que se dediquem à prestação de serviços de contabilidade, auditoria, e fiscalidade – 
consultoras. 
De acordo com o artigo 1.º do preâmbulo dos Estatutos desta Associação, são 
vários os objetivos que a Associação se propõe a atingir, dos quais se destacam: 
 
 os membros desta Associação devem respeitar os princípios de ética 
profissional; 
 adoção de regras uniformes no exercício profissional; e 
 tem como objetivo principal observar e apoiar o desenvolvimento da 
contabilidade nacional, financeira, e da legislação fiscal. 
 
1.7.2. A profissão de auditoria 
 
Compete aos auditores registados no Instituto dos Auditores Públicos 
Certificados da Bulgária (IAPCB)
22
 o dever de realizar a auditoria às DF. A Lei da 
                                                 
22




Auditoria reconhece que esta profissão é auto–regulada e independente, e exige que o 
IAPCB tenha o direito de regular o desempenho da profissão no interesse da sociedade. 
Entre os procedimentos exigidos pela Lei da Auditoria, compete ao IAPCB: 
 
 organizar e realizar exames profissionais; 
 proceder ao registo dos auditores, manter e publicar anualmente no 
Diário da República o registo dos auditores – individuais e como 
profissionais de auditoria; 
 organizar a formação dos auditores; 
 aprovar os sistemas de controlo interno dos membros da atividade 
profissional e o cumprimento das normas éticas; 
 desenvolver um código de ética profissional para os seus membros; 
 desenvolver, se necessário, as regras profissionais e técnicas de auditoria; 
e 
 controlar a qualidade da atividade da auditoria e da conduta profissional 
dos seus membros. 
 
1.7.3. O Conselho Nacional de Contabilidade  
 
O Conselho Nacional de Contabilidade (CNC) foi criado através da Portaria n.º 
107, de 11 de fevereiro de 2002, emitida pelo Ministério das Finanças, o qual fazia parte 
da estrutura do Ministério das Finanças – Departamento da Política de Impostos. 
A composição dos membros do CNC sofreu alterações, através da publicação da 
Portaria n.º 949, de 06 de novembro de 2003, emitida pelo Ministério das Finanças. 
De acordo com as disposições finais e transitórias à Lei da Contabilidade (2002), 
o § 8, subparágrafo 1 refere que até à completa implementação das IAS, em 01 de 
janeiro de 2005, o CNC deve continuar a desenvolver a atividade instituída pelo § 9 das 
disposições adicionais à Lei da Contabilidade (2001), já revogado, como um órgão 
consultivo junto do Ministério das Finanças, que tem por objetivo principal emitir 
normas e estabelecer procedimentos contabilísticos.  
O subparágrafo 2, do citado parágrafo, refere que a função do CNC, consiste em 
elaborar e adotar o modelo do PC, de forma a tornar-se útil para as empresas até à 
introdução das IAS. 
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O subparágrafo 3, do citado parágrafo, refere que a formação dos contabilistas 
sobre as IAS deve ser realizada de acordo com o programa elaborado pelo CNC. 
Este Conselho cessou funções em 01 de maio de 2003. 
 
1.7.4. Contabilista  
 
De acordo com o § 1, do artigo 35.º da Lei da Contabilidade (2002), as DF são 
preparadas por uma pessoa que cumpra no mínimo com um grau de formação 
obrigatório e de experiência profissional da seguinte forma: 
 
1. com formação em economia, contabilidade, e experiência profissional na 
área da contabilidade, auditoria interna e externa, auditoria fiscal ou 
professor de contabilidade e de controlo de gestão, respetivamente: 
a) com mestrado – dois anos (para ser chefe de contabilidade); 
b) com licenciatura – três anos (para ser contabilista); 
c) com o grau de “especialista” – quatro anos. 
 
2. licenciatura em economia, e experiência profissional de cinco anos em 
contabilidade, auditoria interna e externa, auditoria fiscal ou professor de 
contabilidade e de controlo de gestão; 
3. com formação académica ao nível do ensino secundário em economia, e 
experiência profissional de oito anos em contabilidade. 
 
Compete ao contabilista elaborar as DF anuais, desde que não tenha sido 
condenado por crimes penais de acordo com o capítulo n.º 5 e da secção I do capítulo 
n.º 6 do Código Penal, conforme § 2, do artigo 35.º da Lei da Contabilidade (2002). 
 
1.8. A forma jurídica das empresas 
 
O § 1, do artigo 64.º da Lei Comercial búlgara, prevê os seguintes tipos de 
sociedades: 
 
1. General partnership (Sociedade em nome coletivo); 
2. Limited partnership (Sociedade limitada); 
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3. Limited liability company (Sociedade de responsabilidade limitada); 
4. Joint-stock company (Sociedade anónima); 
5. Partnership limited by shares (Sociedade comandita por ações). 
 
De acordo com o artigo 59.º da Lei Comercial, é permitida a constituição de uma 
empresa por uma só pessoa. Este tipo de empresa denomina-se de estabelecimento 




1.8.1. General partnership (Sociedade em nome coletivo) 
 
A sociedade em nome coletivo (em búlgaro “Sabiratelno Druzhestvo, SD” 
[sociedade geral] ou “Sadruzhie” (“S-ie”) [sócios]), vem referida no capítulo 11, do 
artigo 76.º ao artigo 98.º da Lei Comercial.  
Este tipo de sociedade, é formada por duas ou mais pessoas com o propósito de 
efetuarem transações comerciais em conjunto. 
A responsabilidade dos sócios é ilimitada e solidária, de acordo com o artigo 
88.º da Lei Comercial. 
 
1.8.2. Limited partnership (Sociedade limitada) 
 
A sociedade limitada (em búlgaro “komanditno Druzhestvo, KD”), vem tratada 
no capítulo 12, do artigo 99.º ao artigo 112.º da Lei Comercial.  
Alguns dos sócios respondem de forma integral e solidária pelas dívidas da 
sociedade e os restantes sócios são responsáveis até ao valor da sua entrada. Este tipo de 
sociedade, é formada através de uma sociedade entre duas ou mais pessoas para a 
realização de atividades comerciais. 
 
1.8.3. Limited liability company (Sociedade de responsabilidade limitada) 
 
Este tipo de sociedade vem referenciada no capítulo 13, do artigo 113.º ao artigo 
157.º da Lei Comercial, em búlgaro é designada de “Druzhestvo s Ogranichena 
Otgovornost”.  
A sociedade de responsabilidade limitada pode ser constituída por uma ou mais 
pessoas, que serão as responsáveis pelas dívidas da empresa até ao montante das suas 
entradas no capital social da empresa. 
A firma deve ser formada com a sigla, pelo nome ou firma de todos, algum ou 
alguns dos sócios, ou por denominação particular, ou pela reunião de ambos esses 
elementos, mas em qualquer caso concluirá pela palavra particular «Sociedade de 
responsabilidade limitada» ou pela abreviatura «OOD»
23
.  
                                                 
23
 Significa "Druzhestvo s Ogranichena Otgovornost”. 
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O capital social mínimo necessário para a constituição deste tipo de sociedades é 
de 5000 BGN, atribuídos em partes de capital de valor não inferior a 10 BGN.  
Pelo menos 70% do capital social deve ser realizado no momento da outorga da 
escritura pública. 
A responsabilidade dos sócios perante as dívidas da sociedade é igualmente 
subsidiária e solidária, mas limitada. 
 
1.8.4. Joint-stock company (Sociedade anónima) 
 
A caracterização deste tipo de sociedade, vem referenciada no capítulo 14, desde 
o artigo 158.º ao artigo 252.º da Lei Comercial. 
O capital de uma sociedade anónima está dividido em ações.   
O capital mínimo necessário para a constituição de uma sociedade anónima é de 
50.000 BGN. O valor nominal de cada ação não pode ser inferior a 1 BGN e pelo menos 
25% do capital deve ser realizado antes do registo comercial. A firma destas sociedades 
é formada com a sigla pelo nome ou firma de um ou alguns dos acionistas ou por uma 
denominação particular, ou pela reunião de ambos esses elementos, mas em qualquer 
caso concluirá pela expressão «Sociedade anónima» ou pela abreviatura «AD»
25
.  
As sociedades anónimas podem ser formadas por uma ou mais pessoas singulares 
ou coletivas. 
São caracterizadas por a responsabilidade de cada acionista se limitar ao valor 
nominal das suas ações. Por outras palavras: só a sociedade é responsável pelas suas 
dívidas e cada acionista responde individual e exclusivamente para com a sociedade 
pelo valor da sua entrada. 
 
1.8.5. Partnership limited by shares (Sociedade comandita por ações) 
 
A sociedade em comandita por ações (em búlgaro, “Komanditno Druzhestvo s 
Aktsii, KDA”), vem definida no capítulo 15, do artigo 253.º ao artigo 260.º da Lei 
Comercial.  
                                                 
24
 Significa “ednolichno OOD”. 
25
 Significa “Aktsionerno Druzhestvo”. 
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Este tipo de entidade é um misto, entre uma sociedade em comandita e uma 
sociedade anónima, e os acionistas respondem de forma limitada perante terceiros na 
proporção das suas entradas de capital.  
As disposições da Lei Comercial para as sociedades anónimas, aplicam-se 
também às sociedades em comandita por ações, incluindo o mínimo de exigência para a 
realização do capital de 50.000 BGN.  
A sociedade em comandita por ações é gerida por uma assembleia geral, onde só 
os sócios ilimitados têm o direito de voto e os órgãos da direção devem ser compostos 
por sócios limitados.  
 
1.8.6. Sole traders – individual (Estabelecimento individual de 
responsabilidade limitada) 
 
Todos os indivíduos com mais de 18 anos de idade e com residência permanente 
na Bulgária, e desde que, não estejam na condição de insolventes ou falidos podem ser 
empresários em nome individual. O empresário em nome individual deve adotar uma 
firma composta pelo seu primeiro e último nome, aditando a sigla “ET”26. 
A responsabilidade do titular do estabelecimento individual de responsabilidade 
limitada é limitada ao património que afetou ao estabelecimento comercial. 
 
1.9. O relatório de gestão 
 
1.9.1. Nas contas individuais  
 
De acordo com o § 1, do artigo 33.º da Lei da Contabilidade (2002), refere que 
as DF das empresas sujeitas a uma auditoria financeira
27
, devem elaborar o relatório de 
gestão anual, que deve incluir: 
 
1. uma exposição fiel e clara da evolução dos negócios, do desempenho e 
da posição da sociedade; 
                                                 
26
 Abreviatura em búlgaro de estabelecimento individual de responsabilidade limitada. 
27
 Conforme § 1, do artigo 38.º da Lei da Contabilidade (2002), desde que, durante dois anos 
consecutivos, sejam ultrapassados dois dos três seguintes limites: 
a) total dos ativos do balanço: 500.000 levs; 
b) total do rédito líquido da atividade: 1.000.000 levs; 
c) número de trabalhadores empregados em média durante o exercício: 30. 
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2. os factos relevantes ocorridos após o termo do exercício; 
3. a evolução previsível da sociedade; 
4. as atividades de investigação e desenvolvimento; 
5. o movimento das ações de acordo com as exigências da legislação 
vigente; 
6. outras informações consideradas relevantes. 
 
De acordo com o § 3.2. da NCN 1, as empresas não são obrigadas nos 
termos da Lei da Contabilidade a elaborarem o relatório de gestão anual, a menos que as 
DF e a administração apresentem uma explanação (análise financeira) que descreva e 
explique as características principais do desempenho financeiro da empresa, as fontes de 
financiamento e as políticas de gestão. 
 
1.9.2. Nas contas consolidadas 
 
De acordo com o § 2, do artigo 33.º da Lei da Contabilidade (2002), as empresas 
que elaboram DF consolidadas devem preparar o relatório consolidado de gestão, cujo 
conteúdo vem especificado na norma contabilística aplicável.    
De acordo com os §§ 3.1. e 12. da NCN 27, o relatório consolidado de gestão 
deve dar uma imagem verdadeira da atividade e da situação das empresas do grupo 
incluídas na consolidação, que deve incluir pelo menos as seguintes informações: 
 
a) os acontecimentos importantes ocorridos depois do encerramento do 
exercício; 
b) a evolução previsível do conjunto destas empresas; 
c) as atividades do conjunto destas empresas em matéria de investigação e 
desenvolvimento. 
 
1.10. Publicidade das contas 
 
De acordo com o § 1, do artigo 37.º da Lei da Contabilidade (2002), as empresas 
devem elaborar as DF anuais até 01 de março do ano seguinte.  
O § 2, do artigo 37.º da Lei da Contabilidade (2002), refere que as empresas 
detentoras de mais de metade das ações ou contribuições de capital ou votos ou 
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membros dos órgãos de gestão em outras empresas, devem elaborar as DF consolidadas 
até 30 de junho do ano seguinte.  
O § 3, do artigo 37.º da Lei da Contabilidade (2002), refere que a 
responsabilidade pela preparação atempada e o conteúdo de DF anuais é dos órgãos de 
gestão. 
As empresas devem publicar as DF anuais aprovadas em assembleia geral, 
juntamente com o relatório elaborado pelo auditor certificado, conforme § 1, do artigo 
40.º da Lei da Contabilidade (2002). 
As empresas nos termos do § 2, do artigo 40.º da Lei da Contabilidade (2002), 
devem publicar as DF num jornal diário, publicação económica (jornal de economia) ou 
na internet ou conforme o exigido por lei específica, no prazo de três meses após a data 
da sua aprovação.  
De acordo com o § 3, do artigo 40.º da Lei da Contabilidade (2002), as DF 
anuais das entidades sujeitas a uma auditoria financeira, são apresentadas até 30 de 
junho do ano seguinte às organizações representativas dos empregadores
28
, nos termos 
do artigo 36.º do Código do Trabalho. 
De acordo com o artigo 41.º da Lei da Contabilidade (2002), a forma, o 
conteúdo, e a regularidade das DF para efeitos de gestão da empresa, são determinadas 
pelos órgãos de gestão. 
De acordo com o § 4, do artigo 146.º da Lei Comercial (2000), as DF anuais 
auditadas e aprovadas são apresentadas no Registo Comercial e publicadas em Diário da 
República, a menos que a Lei estipule que as DF anuais das empresas não sejam 
obrigadas a serem auditadas por um certified public accounts (CPA). 
Para os comerciantes, no âmbito da Lei Comercial, a publicação efetua-se no 
Registo Comercial, e para as instituições sem fins lucrativos, a publicação é efetuada no 
Registo Central do Ministério da Justiça. 
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As organizações representativas dos empregadores são aprovadas pelo Conselho de Ministros, por 
exemplo, a Câmara de Comércio e Indústria Búlgara (CCIB), a Associação Industrial Búlgara (AIB), e a 































CAPÍTULO N.º 2 














As DF apresentadas periodicamente pelas empresas fazem parte da informação 
financeira entendida em sentido amplo. O objetivo das DF é o de proporcionar 
informações acerca da posição financeira, do desempenho, e das alterações na posição 
financeira de uma empresa que sejam úteis a um leque variado de utentes na tomada de 
decisões económicas. 
 
2.2. Demonstrações financeiras de acordo com a legislação búlgara 
 
De acordo com o § 1, do artigo 23.º da Lei da Contabilidade (2002), as 
empresas devem elaborar as DF anuais à data de 31 de dezembro em milhares de levs. 
O § 2, do artigo 23.º da Lei da Contabilidade (2002), refere que as DF anuais 
têm como principal objetivo proporcionar informação sobre a posição financeira, o 
desempenho e as alterações na posição financeira de uma empresa.  
O § 3, do artigo 23.º da Lei da Contabilidade (2002), refere que a partir de 1 de 
janeiro de 2005 as empresas devem preparar e apresentar as DF anuais com base nas 
IAS adotadas pelo IASB, e aprovadas em Conselhos de Ministros. 
O artigo 24.º da Lei da Contabilidade (2002), refere que os órgãos de gestão das 
empresas são os responsáveis pela elaboração das DF anuais, as quais devem dar uma 
imagem verdadeira e apropriada da situação financeira, dos resultados das atividades, 
dos fluxos de caixa e das alterações no capital próprio das empresas. 
De acordo com o artigo 25.º da Lei da Contabilidade (2002), as informações 










O § 1, do artigo 26.º da Lei da Contabilidade (2002), refere que um conjunto 
completo de DF inclui:  
 
 balanço; 
 demonstração dos resultados; 
 demonstração dos fluxos de caixa; 
 demonstração das alterações no capital próprio; e  
 anexo.  
 
O balanço pode conter parte das operações de off-balance (fora de balanço), 
sendo elaborado pelo método digráfico ou unigráfico, de acordo com as normas de 
contabilidade, conforme § 1, do artigo 27.º da Lei da Contabilidade (2002). 
De acordo com o § 2, do artigo 27.º da Lei da Contabilidade (2002), o balanço é 
elaborado de acordo com a NCN 1 - Apresentação de Demonstrações Financeiras.  
1. O ativo é composto pelas seguintes secções: 
 
a) são classificados de ativos de longo-prazo os tangíveis, intangíveis, 
financeiros, goodwill e os gastos diferidos; 
b) são classificados de ativos de curto-prazo os inventários, contas a 
receber, ativos financeiros de curto-prazo, caixa e os gastos diferidos. 
 
2. Capital próprio – como uma secção, é apresentado com os seguintes grupos: 
 
a) capital social, incluindo o capital não realizado; 
b) prémios de emissão; 
c) reserva de reavaliação de ativos e passivos (reserve of subsequent 
assessments of the assets and liabilities); 
d) reservas; 




3. O passivo é composto pelas seguintes secções: 
 
a) passivos a longo-prazo agrupados por dívidas a longo-prazo, e réditos 
diferidos e de financiamento (revenue of future periods and financing); 
b) passivos a curto-prazo agrupados por dívidas a curto-prazo, réditos 
diferidos e de financiamento (revenue of future periods and financing). 
 
Os ativos e os passivos encontram-se subdivididos por secções, e dentro destas 
por grupos, atendendo ao grau de materialidade, de acordo com o § 3, do artigo 27.º da 
Lei da Contabilidade (2002). 
Não é permitida a compensação entre ativos e passivos, de acordo com o § 4, do 
artigo 27.º da Lei da Contabilidade (2002). 
No balanço pode incluir operações off-balance (fora de balanço) de ativos e 
passivos contingentes, os quais são reconhecidos e mensurados de acordo com as 
normas de contabilidade, conforme § 5, do artigo 27.º da Lei da Contabilidade (2002). 
Exemplos de operações off-balance (fora de balanço): 
 
 ativos tangíveis e intangíveis estrangeiros (foreign tangible and 
intangible assets); 
 ativos financeiros estrangeiros (foreign financial assets); 
 devedores de créditos contingentes (debtors in contingent claims); 
 ativos contingentes (contingent assets); 
 credores de passivos contingentes (creditors of contingent liabilities); 
 ativos próprios, não incluídos no volume de negócios (own assets, not 
included in turnover); 
 passivos próprios, não incluídos no volume de negócios (own liabilities, 
not included in turnover); 
 diversos ativos fora das contas de balanço (miscellaneous active off-
balance accounts); 





As pequenas empresas podem elaborar um balanço (reduzido) apenas por 
secções (por exemplo, secção dos ativos fixos (longo-prazo)) e grupos (por exemplo, 
grupo dos ativos fixos tangíveis), de acordo com o § 6, do artigo 27.º da Lei da 
Contabilidade (2002). 
De acordo com o artigo 28.º da Lei da Contabilidade (2002), a demonstração dos 
resultados é elaborada pelo método digráfico ou unigráfico, de acordo com as normas de 
contabilidade. 
A demonstração dos resultados por naturezas contém as seguintes informações: 
 
1. Os réditos (revenues) apresentam as seguintes secções: 
 
a) réditos provenientes da atividade ordinária (revenues from the usual 
activity), agrupados por rédito líquido de vendas (net revenue from 
sales), réditos provenientes de financiamentos (revenues from 
financing), e o rédito financeiro (financial revenue); 
b) perda da atividade ordinária (loss from usual activity); 
c) réditos extraordinários (extraordinary revenues); 
d) perda contabilística (accountancy loss); 
e) perda (loss). 
 
2. Os gastos (expenses) apresentam as seguintes secções: 
 
a) gastos da atividade ordinária (expenses for usual activity), 
agrupados por gastos por elementos económicos (expenses in 
economic elements), ajustamentos (adjusting nature sums), e gastos 
financeiros (financial expenses); 
b) lucro da atividade ordinária (profit from the usual activity); 
c) gastos incorridos (expenses made); 
d) lucro contabilístico (accountancy profit); 
e) gastos do imposto sobre o rendimento (tax expenses); 




3. A demonstração dos resultados por funções contém as seguintes 
informações: 
 
a) rédito líquido de vendas (net revenue from sales); 
b) custo de vendas (prime cost of the sales); 
c) lucro (perda) bruto (gross profit (loss)); 
d) outros réditos (other revenues); 
e) gastos de distribuição (expenses related to sales); 
f) gastos administrativos (administrative expenses); 
g) réditos/gastos financeiros (financial revenues/expenses); 
h) lucro/perda da atividade ordinária (profit/loss from the usual 
activity); 
i) réditos/gastos extraordinários (extraordinary revenues/expenses); 
j) lucro/perda contabilístico (accountancy profit/loss); 
k) gastos do imposto sobre o rendimento (tax related expenses); 
l) lucro/perda (profit/loss). 
 
Não é permitida a compensação entre réditos e gastos, conforme § 4, do artigo 
28.º da Lei da Contabilidade (2002). 
As empresas de pequena dimensão podem elaborar a demonstração dos 
resultados (reduzida) apenas por secções (por exemplo, réditos das atividades 
operacionais) ou por funções, de acordo com o § 5, do artigo 28.º da Lei da 
Contabilidade (2002). 
De acordo com o artigo 29.º da Lei da Contabilidade (2002), a demonstração dos 
fluxos de caixa é elaborada de acordo com a NCN 7 - Demonstração de Fluxos de 
Caixa. 
O artigo 30.º da Lei da Contabilidade (2002), refere que a demonstração das 
alterações no capital próprio deverá incluir as alterações (aumentos e reduções) do 
capital próprio como resultado da atividade desenvolvida, as reavaliações, as operações 
com os proprietários e outras, e é elaborada de acordo com a NCN 1. 
O artigo 31.º da Lei da Contabilidade (2002), refere que o anexo deve conter 
informações sobre as políticas contabilísticas aplicadas, a situação e as alterações 
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ocorridas nos ativos e passivos, rédito (revenue) e gastos, fluxos de caixa e outras 
divulgações exigidas pelas normas de contabilidade aplicáveis. 
 
2.3. Demonstrações financeiras de acordo com as normas contabilísticas nacionais 
 
A NCN 1, estabelece a base para a apresentação de DF de finalidades gerais, de 
forma a assegurar a comparabilidade quer com as próprias DF da empresa relativas a 
períodos anteriores quer com as DF de outras empresas. 
A NCN 9 - Apresentação de Demonstrações Financeiras das Entidades sem Fins 
Lucrativos, define os requisitos para a preparação e apresentação de DF das entidades 
sem fins lucrativos. Esta Norma aplica-se a todas as entidades sem fins lucrativos 
constituídas e registadas de acordo com a lei. 
A NCN 13 - Relato Financeiro da Liquidação e Falência, estabelece os 
procedimentos para a contabilização e preparação de DF das empresas em liquidação ou 
falência. Na data da decisão judicial da declaração da empresa em liquidação, deve ser 
tomada em consideração as práticas contabilísticas previstas na lei para o período 
contabilístico. As DF devem incluir o balanço, a demonstração dos resultados, a 
demonstração dos fluxos de caixa, e a demonstração das alterações no capital próprio, 
desde o início do período de referência até à data da decisão judicial da declaração da 
empresa em liquidação. 
Antes da aplicação do Regulamento (CE) n.º 1606/2002, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 19 de julho de 2002, a estrutura do balanço, de acordo com a NCN 1, 
é composto por dois membros, o ativo e o passivo, estando o capital próprio incluído 
neste último. 
De acordo com a NCN 1, as DF têm como objetivo proporcionar informação 
acerca da situação financeira, do desempenho e dos fluxos de caixa da entidade que 









e) gastos;  
f) fluxos de caixa.  
 
As DF anuais completas incluem:  
 
 balanço; 
 demonstração dos resultados; 
 demonstração das alterações no capital próprio; 
 demonstração dos fluxos de caixa; e 
 anexo. 
 
As contas anuais devem cumprir com os requisitos dos PCGA na Bulgária.  
 
2.4. Balanço  
 
De acordo com a NCN 1, o balanço é elaborado com base nas informações 
financeiras disponíveis à data de 31 de dezembro ou noutra data.  
O balanço pode ser apresentado de uma forma horizontal ou vertical. 
As empresas podem adicionar novos itens no balanço para os grupos de ativos 
ou passivos. 
As empresas não devem indicar elementos no balanço, para os quais não existem 
informações contabilísticas.  
As rubricas das várias secções dos grupos são apresentadas por ordem de 
importância para cada empresa. 
Os valores dos ativos no balanço são determinados pela diferença entre o valor 
contabilístico e os ajustamentos (correções). 
Os valores negativos indicados no balanço são: 
 
 o goodwill negativo; 
 o capital subscrito e não realizado; 
 as ações próprias; 
 as perdas não cobertas; e a  




Nos casos previstos pela NCN, a reserva de reavaliação de ativos e passivos 
pode ser negativa (reserve of subsequent assessments of the assets and liabilities). 
 
2.5. Demonstração dos resultados  
 
A demonstração dos resultados pode ser apresentada sob a forma horizontal ou 
vertical. 
            O lucro ou perda do período especificado na demonstração dos resultados, deve 
respeitar o lucro ou perda evidenciado no balanço. 
A demonstração dos resultados é elaborada com base na informação das contas 
de rendimentos e gastos do período, atendendo aos seguintes requisitos específicos 
definidos no § 16.3. da NCN 1: 
 
a) ao montante de impostos acumulados durante o período por conta de 
resultados do período; 
 b) às alterações residuais da produção acabada e dos trabalhos em curso 
(entre o início e o final do período de informação) – variação da 
produção; 
c) aos gastos acumulados por tipo de aquisição e de liquidação de ativos 
fixos da empresa; 
d) aos materiais obtidos através da sua própria produção - produção 
acabada; 
e) Em resultado da criação de animais novos e do crescimento de animais, 
entre outros. 
 
De acordo com a NCN 1, a demonstração dos resultados pode ser por naturezas 
ou por funções. 
 
2.6. Demonstração das alterações no capital próprio  
 
A demonstração das alterações no capital próprio visa explicar as variações nos 
itens do capital próprio que se encontram evidenciados no balanço entre dois momentos 
consecutivos. Reflete assim, o aumento ou a redução nos seus ativos líquidos durante o 
período, com a exceção das alterações resultantes de transações com detentores de 
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capital próprio agindo na sua capacidade de detentores de capital próprio (tais como 
contribuições de capital, reaquisições de instrumentos de capital próprio da entidade e 
dividendos). 
Na demonstração das alterações no capital próprio podem ser registadas outras 
alterações verificadas nos itens de capital resultante da aplicação de outras normas de 
contabilidade, por exemplo, cada item dos rendimentos (réditos e ganhos) e gastos 
(gastos das atividades ordinárias e perdas) que, conforme exigido por outras normas ou 
interpretações, seja reconhecido diretamente no capital próprio e o total destes itens. 
 
2.7. Demonstração dos fluxos de caixa  
 
De acordo com a NCN 1, a demonstração dos fluxos de caixa contém 
informações necessárias para avaliar a capacidade da empresa para gerar dinheiro e seus 
equivalentes, e o seu retorno. Esta demonstração é elaborada em conformidade com a 
NCN 7.  
Os fluxos de caixa podem ser classificados da seguinte forma: 
 
Atividades operacionais são as principais atividades da empresa que não sejam 
de investimento ou de financiamento. 
Atividades de investimento resultam da aquisição e alienação (incluindo os 
adiantamentos recebidos ou pagos) de:  
 
a) ativos fixos (longo-prazo), independentemente do seu tipo específico; e  
b) ativos financeiros de curto-prazo:  
 
- que não sejam incluídos nos equivalentes de caixa; 
- que não sejam detidos para a finalidade de negócio ou para fins 
comerciais; e    





Atividades de financiamento são as atividades da empresa que têm como 
consequência alterações na dimensão e composição do capital próprio contribuído e/ou 
nos empréstimos obtidos pela entidade: 
 
   a) pelo recebimento de dinheiro de fontes de financiamento externas à 
empresa, tais como: 
 - emissão de ações ou de outros instrumentos de capital próprio; 
 - contribuições adicionais dos proprietários; ou 
                                     - empréstimos obtidos a curto-prazo ou a longo-prazo. 
                     b) pagamentos em dinheiro às fontes de financiamento externas da 
empresa, tais como:  
                             - cobertura dos encargos (independentemente do seu tipo específico), 
                               resultante do dinheiro recebido de acordo com a alínea “a“;  
                             - para cobrir as obrigações decorrentes de contratos de locações. 
                     c) recebimentos e pagamentos de ativos financeiros (a longo-prazo e/ou a 
curto-prazo) classificados como detidos para a realização de atividades 
financeiras. 
 
Na elaboração das demonstrações de fluxos de caixa, pode ser utilizado um de 
dois métodos: 
 
 o método direto; 
 o método indireto. 
 
2.8. Anexo  
 
No anexo às DF, é incluída uma descrição mais detalhada ou uma análise das 
informações constantes do balanço, da demonstração dos resultados, da demonstração 
das alterações no capital próprio e da demonstração dos fluxos de caixa devendo: 
 
a) apresentar informação acerca das políticas contabilísticas utilizadas na 
preparação das DF e as razões para as suas alterações; 
b) divulgar a informação exigida pelas diferentes NCN; 
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c) proporcionar informação adicional que não seja apresentada na face das 




































CAPÍTULO N.º 3 













Nas últimas décadas temos vindo a assistir a um acentuado desenvolvimento de 
estratégias de globalização e internacionalização normalmente sob a forma de grandes 
grupos económicos. 
Encontramo-nos na presença de um grupo como realidade económica se 
“determinadas pessoas jurídicas independentes são geridas de acordo com o sistema 
mutuamente convencional, com uma direção central unificada, considera-se que existe 
um grupo, independentemente das participações financeiras que posam existir entre 
eles
29”. 
A consolidação de contas é um processo contabilístico que consiste em agregar 
as contas de uma empresa-mãe com as suas subsidiárias, de modo a que as contas 
resultantes representem a situação financeira e os resultados das operações do grupo 
como se de uma única entidade se tratasse, pretendendo apresentar apenas os resultados 
das operações que as empresas do grupo tiveram com terceiros. 
Assim, as questões relacionadas com esta temática vêm refletidas na NCN 27 – 
Demonstrações Financeiras Consolidadas e Contabilização de Investimentos em 
Subsidiárias, cuja terminologia é similar à IAS 27 – Demonstrações Financeiras 
Consolidadas e Contabilização de Investimentos em Subsidiárias. 
 
 






A NCN 27, define os procedimentos para a preparação e apresentação de DF 
consolidadas de um grupo de empresas sob o controlo de uma empresa-mãe e a 
contabilização dos investimentos efetuados em subsidiárias (filiais). 
São usados nesta Norma os termos seguintes com os significados especificados: 
                                                 
29




Controlo consiste no poder de gerir as políticas financeiras e operacionais de 
uma empresa, de modo a obter benefícios em resultado das suas atividades. O controlo é 
presumido quando a empresa-mãe adquire mais de metade dos direitos de voto da 
empresa.  
Empresa-mãe é uma empresa que detém uma ou mais subsidiárias (filiais). 
Subsidiária (filial) é uma empresa que é controlada por uma outra empresa, ou 
seja, designada por empresa-mãe. 
Grupo é constituído por uma empresa-mãe e todas as suas subsidiárias (filiais). 
Demonstrações financeiras consolidadas são as DF de um grupo apresentadas 
como as de uma única empresa.  
Interesses minoritários é a parte dos resultados e dos ativos líquidos de uma 
subsidiária atribuível a interesses de capital próprio que não sejam detidos, direta ou 
indiretamente através de subsidiárias, pela empresa-mãe. 
Investidor
30
 é uma empresa cuja atividade consiste na participação em outras 
sociedades com o objetivo de obter lucros, sem interferir, direta ou indiretamente na 
gestão dessas empresas, e sem prejuízo do direito da sociedade como um acionista ou 
membro. 
 
3.2.2. O processo de consolidação de contas 
 
As empresas devem elaborar as DF consolidadas e o relatório consolidado de 
gestão quando: 
 
a) direta ou indiretamente detém mais de metade dos direitos de voto para 
com os acionistas ou sócios de outra empresa; ou 
b) dispõem do direito de nomear ou de destituir mais de metade dos órgãos 
de gestão da empresa, nomeadamente como um acionista ou membro; 
c) têm o direito de exercer o controlo sobre uma empresa, na qual ela é um 
acionista ou membro, por força de uma relação contratual; 
d) seja acionista ou membro da empresa e: 
 
                                                 
30
 Ou holding. 
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 dispõem de mais de metade dos membros dos órgãos de gestão da 
empresa, atuando durante o período de referência ou durante o 
período anterior na elaboração das contas consolidadas, e são 
apenas nomeados no exercício com direito de voto; 
 os controlos são efetuados no âmbito de um contrato celebrado com 
outros acionistas ou sócios da empresa, com mais de metade dos 
direitos de voto por parte dos seus acionistas ou sócios. 
 
Tendo em conta aquilo que foi referido anteriormente, deve-se definir o conjunto 
de direitos, e de seguida, a fim de aplicar a exigência da consolidação, determinar a 
percentagem de direitos da empresa-mãe. 
A empresa-mãe, desde que seja organizada sob a forma de sociedade por ações 
ou de sociedade por quotas, e todas as suas filiais, bem como as filiais destas, devem ser 
consolidadas, qualquer que seja o local da sede das empresas filiais. 
 Uma subsidiária pode ser excluída da consolidação, quando opere sob severas 
restrições de longo-prazo que significativamente afete o exercício económico, 
nomeadamente:  
 
a) dos direitos da empresa-mãe relacionados com a propriedade e a gestão 
da empresa; ou 
b) existência de uma única gestão da empresa, definida através de uma 
relação contratual.  
 
Uma subsidiária não é excluída da consolidação pelo simples facto de as suas 
atividades empresariais serem dissemelhantes das atividades das outras entidades do 
grupo. É proporcionada informação relevante consolidando tais subsidiárias e 
divulgando informação adicional nas DF consolidadas sobre as diferentes atividades 
empresariais das subsidiárias. Por exemplo, as divulgações exigidas pela IFRS 8 -
Segmentos Operacionais, ajudam a explicar o significado de diferentes atividades 
empresariais dentro do grupo. 
As DF consolidadas devem ser elaboradas à data de 31 de dezembro do ano ou 





  um balanço consolidado; 
  uma demonstração dos resultados consolidada; 
  uma demonstração das alterações no capital próprio consolidada; 
  uma demonstração dos fluxos de caixa consolidada; 
  um anexo consolidado. 
 
Quando as DF usadas na consolidação sejam preparadas em datas de relato 
diferentes, devem ser feitos ajustamentos relativamente aos efeitos de transações ou de 
outros acontecimentos significativos que ocorram entre essas datas e a data das DF da 
empresa-mãe. Em qualquer caso, a diferença entre as datas de relato não deve exceder 
os três meses. A extensão dos períodos de relato e qualquer diferença nas datas de relato 
devem ser as mesmas de período para período. 
As DF consolidadas devem ser preparadas usando políticas contabilísticas 
uniformes para transações e outros acontecimentos idênticos em circunstâncias 
semelhantes. Se não for praticável usar políticas contabilísticas uniformes na preparação 
de DF consolidadas, esse facto deve ser divulgado juntamente com as proporções dos 
itens das DF consolidadas aos quais foram aplicadas diferentes políticas contabilísticas. 
Os interesses minoritários devem ser apresentados no balanço consolidado 
dentro do capital próprio, separadamente do capital próprio dos acionistas da empresa-
mãe.  
Os interesses minoritários na demonstração dos resultados do grupo devem 
também ser apresentados separadamente. As perdas aplicáveis à parte minoritária numa 
subsidiária consolidada podem exceder o interesse minoritário no capital próprio da 
subsidiária.  
O excesso e quaisquer perdas adicionais aplicáveis à parte minoritária são 
imputados ao interesse maioritário excepto até ao ponto em que a parte minoritária 
tenha a obrigação de fazer um investimento adicional para cobrir as perdas. Se a 
subsidiária subsequentemente relatar lucros, esses lucros são imputados ao interesse 
maioritário até que a parte minoritária das perdas previamente absorvidas pela parte 




3.2.3. Procedimentos de consolidação  
 
Relativamente aos procedimentos de consolidação, devem ser tidos em conta os 
seguintes requisitos: 
 
- Requisitos para os itens do balanço 
 
As DF são elaboradas agrupando numa base de linha a linha, elementos 
idênticos de ativos, de passivos, de capitais próprios, de rendimentos e de gastos.  
Os procedimentos de consolidação envolvem: 
 
a) a eliminação da quantia escriturada do investimento da empresa-mãe em 
cada subsidiária e a parte da empresa-mãe no capital próprio de cada 
subsidiária. As diferenças de consolidação são indicadas como goodwill 
ou goodwill negativo; 
b) a identificação dos interesses minoritários nos resultados das subsidiárias 
consolidadas para o período de relato; 
c) os interesses minoritários nos ativos líquidos das subsidiárias 
consolidadas são identificados separadamente do capital próprio
31
 dos 
acionistas da empresa-mãe; 
d)  os saldos, as transações, os réditos e ganhos e os gastos e perdas 
intragrupo devem ser eliminados por inteiro. 
 
- Requisitos para as rubricas da demonstração dos resultados 
 
Os rendimentos e os gastos das empresas incluídas na consolidação são 
agrupados numa base de linha a linha na demonstração dos resultados consolidada. 
Os interesses minoritários na demonstração dos resultados do grupo devem ser 
divulgados separadamente numa rubrica intitulada de “Lucro (perda) pertencentes aos 
interesses minoritários”. 
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 Numa rubrica intitulada de “Capital próprio pertencentes aos interesses minoritários”. 
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Na demonstração dos resultados consolidada, são eliminados os rendimentos e 
os gastos das seguintes operações: 
 
   as operações intragrupo de natureza financeira, compra e venda, 
dividendos, etc.; 
   os lucros e prejuízos resultantes de transações intragrupo que sejam 
reconhecidos nos ativos, tais como inventários e ativos fixos, são 
eliminados por inteiro. 
 
- Requisitos para as rubricas da demonstração dos fluxos de caixa  
 
Os fluxos de caixa das contas de cada empresa envolvidas na consolidação, são 
agrupados linha por linha e o fluxo de caixa das operações e transações intragrupo são 
eliminadas.  
 
- Requisitos para as rubricas da demonstração das alterações no 
capital próprio  
 
A demonstração das alterações no capital próprio, é baseada em informações 
obtidas a partir do balanço consolidado. Numa coluna separada deve ser indicado o tipo 
de alterações ocorridas no capital próprio pertencentes ao grupo. 
 
- Anexo às demonstrações financeiras consolidadas  
 
Quando a composição das empresas incluídas na consolidação sofrerem 
alterações substanciais durante o período de referência, no anexo às DF consolidadas 
devem ser indicados os elementos informativos que permitam efetuar uma comparação 
de pelo menos dois anos consecutivos. 
 
3.2.4. Métodos de consolidação 
 
Os métodos utilizados na preparação de DF consolidadas são: 
 
 o método de consolidação integral (Line by line consolidation); 
 o método de consolidação proporcional; 
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 o método da equivalência patrimonial (Equity method ou One line 
consolidation). 
 
O método de consolidação integral
32
 consiste na integração no balanço e na 
demonstração dos resultados da empresa-mãe dos respetivos elementos dos balanços e 
das demonstrações dos resultados das empresas filiais consolidáveis, evidenciando os 
direitos de terceiros, designados para este efeito como interesses minoritários. 
De acordo com este método, deve somar-se linha a linha, isto é, conta a conta, 
todos os elementos das DF das subsidiárias (ativos, passivos, rendimentos e gastos).  
Seguidamente, deve efetuar-se o seguinte: 
 
 eliminar a participação financeira da empresa detentora e os capitais 
próprios da subsidiária; 
 deve reconhecer-se nesta fase o goodwill ou o goodwill negativo e a 
parcela dos interesses minoritários sobre os capitais próprios e sobre os 
resultados. 
 
Neste método consideram-se 100% dos ativos, passivos, rendimentos e gastos, 
no entanto, a subsidiária pode não ser detida a 100% pelo grupo. Nesse caso, a parcela 
dos resultados do ano e dos capitais próprios pertencente aos minoritários deve ser 
destacada, porque, se tal não acontecesse, equivaleria a dizer que a totalidade do 
resultado ou do património da subsidiária nos pertence, o que não corresponde à 
realidade. 
No entanto, quando o capital próprio é negativo não se pode atribuir qualquer 
parcela aos interesses minoritários, sendo a parte destes no capital próprio limitada a 
zero. A justificação para este procedimento tem a ver com a responsabilidade dos 
minoritários que é, normalmente, limitada ao seu capital. 
Este método é aplicado nas partes de capital em empresas do grupo, também 
chamadas subsidiárias ou filiais. 
O método de consolidação proporcional é um método de contabilização em 
que a parte de um empreendedor em cada um dos ativos, passivos, rendimentos e gastos 
de uma entidade conjuntamente controlada é combinada linha a linha com itens 
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 Vide §§ 5.a. a 9 da NCN 27. 
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semelhantes das DF do empreendedor ou relatada como linhas de itens separadas nas 
DF do empreendedor, de acordo com o § 2 da NCN 31 - Relato Financeiro de Interesses 
em Empreendimentos Conjuntos. 
Seguidamente, elimina-se o investimento financeiro da empresa detentora da 
participação com a quota-parte do justo valor dos capitais próprios da participada, 
atentando-se para existência de goodwill ou goodwill negativo. 
De notar que, neste método, não existem interesses minoritários, uma vez que se 
considera apenas a proporção detida pelo grupo e não com 100% dos valores das 
empresas. 
Este método aplica-se aos empreendimentos conjuntos. 
O método da equivalência patrimonial trata-se de um método de 
contabilização pelo qual o investimento é inicialmente registado ao custo (custo de 
aquisição) e ajustado depois pela alteração pós-aquisição no quinhão da investidora nos 
ativos líquidos da investida, de acordo o § 2 da NCN 28 - Contabilização de 
Investimentos em Associadas.  
A parte da investidora nos lucros ou prejuízos da investida é reconhecida nos 
lucros ou prejuízos da investidora. As distribuições recebidas de uma investida reduzem 
a quantia escriturada do investimento. Podem também ser necessários ajustamentos na 
quantia escriturada para alterações no interesse proporcional do investidor na investida 
resultantes de alterações em outro rendimento integral da investida. Tais alterações 
incluem as resultantes da revalorização de ativos fixos tangíveis e das diferenças de 
transposição de moeda estrangeira. 
A aplicação deste método vem referenciada nos §§ 4.1. a 4.10. da NCN 28. 
 
 
3.2.5. Demonstrações financeiras do investidor 
 
3.2.5.1. Contabilização numa associada 
 
De acordo com o § 6.1. da NCN 28, quando as DF de um investidor devam ser 
consolidadas com as DF de uma associada, o investimento deve ser contabilizado 
usando o método da equivalência patrimonial. 
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 Caso o investimento seja adquirido e detido exclusivamente com vista à sua 
subsequente alienação no futuro próximo, deve ser escriturado ao custo, e os 
investimentos são contabilizados como um ativo financeiro disponível para venda. 
O § 6.2. da NCN 28, refere também que quando as DF de um investidor não 
possam ser consolidadas com as DF de uma associada, o investimento deve ser 
contabilizado: 
 
a) usando o método do custo; ou 
b) usando o método da equivalência patrimonial, dos dois o que for mais 
apropriado para a associada se a investidora emitir DF consolidadas; ou 
c) como um ativo financeiro disponível para venda, de acordo com a NCN 





































CAPÍTULO N.º 4 










Os princípios contabilísticos são regras e guias de contabilidade, os quais são 
aplicados à mensuração das transações, à valorimetria dos ativos e passivos, no 
momento do reconhecimento dos rendimentos e dos gastos e da especialização (ou o 
acréscimo) dos mesmos, a fim de cumprirem com as funções de interesse público da 
contabilidade. 
Para que um princípio contabilístico seja geralmente aceite, torna-se 
indispensável que tenha sido promulgado por um organismo profissional de reconhecida 
competência e que seja aceite por uma grande parte dos profissionais envolvidos no 
processo económico. 
Os princípios contabilísticos referenciados na Lei da Contabilidade (2002) da 
Bulgária respeitam os princípios referenciados na 4.ª Diretiva da UE, tendo em 
consideração a experiência búlgara e a tradição na organização da contabilidade.  
 
4.2. Os princípios contabilísticos geralmente aceites  
 
De acordo com o § 1, do artigo 4.º da Lei da Contabilidade (2002), as DF anuais 
são elaboradas de acordo com os requisitos da Lei, em conformidade com os seguintes 
princípios contabilísticos:  
 
  1. da especialização (ou do acréscimo); 
  2. da empresa em continuidade. 
 
O § 2, do citado artigo, refere que a contabilidade deve respeitar os seguintes 
princípios: 
1. da prudência; 
2. da (o) comparabilidade/balanceamento entre rendimentos e gastos  
    (comparability of the incomes and expenses); 
3. da substância sobre a forma; 
4. da consistência. 
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Vejamos cada um dos conceitos: 
 
1. Princípio da especialização (ou do acréscimo) significa que os 
rendimentos e os gastos são reconhecidos quando obtidos ou incorridos, 
independentemente do seu recebimento ou pagamento, devendo incluir-se nas DF dos 
períodos a que respeitam.  
2. Princípio da continuidade considera-se que a empresa opera 
continuadamente, com duração ilimitada. Desta forma, entende-se que a empresa não 
tem intenção nem necessidade de entrar em liquidação ou de reduzir significativamente 
o volume das suas operações.  
3. Prudência significa que é possível integrar nas contas um grau de precaução 
ao fazer as estimativas exigidas em condições de incerteza sem, contudo, permitir a 
criação de reservas ocultas ou provisões excessivas ou a deliberada quantificação de 
ativos e rendimentos por defeito ou de passivos e gastos por excesso. 
Devem também ser reconhecidas todas as responsabilidades incorridas no 
período em causa ou num período anterior, mesmo que tais responsabilidades apenas se 
tornem patentes entre a data a que se reporta o balanço e a data em que este é elaborado. 
4. Princípio da comparabilidade/balanceamento entre rendimentos e 
gastos os gastos devem ser reconhecidos quando contribuírem para os correspondentes 
rendimentos. 
5. Princípio da substância sobre a forma as operações devem ser 
contabilizadas atendendo à sua substância e à realidade económica e não apenas à sua 
forma legal. 
6. Consistência considera-se que a empresa não altera as suas políticas 
contabilísticas de um exercício para o outro. Se o fizer e a alteração tiver efeitos 
materialmente relevantes, esta deve ser objeto de divulgação no anexo. 
 
 
Em síntese, as DF devem proporcionar informação verdadeira e apropriada 
sobre a situação financeira e dos resultados das operações, para que sejam úteis a 
múltiplos utentes. Por informação “verdadeira e apropriada” deve entender-se a sua 

































CAPÍTULO N.º 5 











Neste ponto teremos como objetivo expor a forma como a Estrutura Concetual 
considera o reconhecimento e a mensuração dos elementos das DF.  
Assim, reconhecimento é o processo de incorporar no balanço e na 
demonstração dos resultados um item que satisfaça a definição desse item.  
O reconhecimento de um item e a avaliação da satisfação dos critérios de 
reconhecimento tem de ter em atenção as condições de materialidade. 
Por mensuração entende-se como um processo de determinar as quantias 
monetárias pelas quais os elementos das DF devem ser reconhecidos e inscritos no 
balanço e na demonstração dos resultados. 
A questão da mensuração coloca-se no momento inicial e em momentos 
subsequentes. Assim, na apresentação da mensuração devemos analisar separadamente: 
 
 a mensuração inicial; e 
 a mensuração subsequente. 
 
A mensuração inicial é, por regra, efetuada com base no custo. 
Na mensuração subsequente existem diversas bases de mensuração com 
diferentes tratamentos no que se refere à contrapartida das variações de valor. 
A problemática da mensuração dos ativos e dos passivos de uma empresa, é uma 
questão pertinente que provoca enormes discussões e debates entre os profissionais da 
contabilidade, dado o seu impacto nos elementos das DF. 
Com a publicação da primeira versão da Lei da Contabilidade em 1991, 
aumentou o poder de ação do fator subjetividade, devido à influência das práticas 
internacionais de contabilidade, para a determinação do valor dos ativos e dos passivos 








5.2. A mensuração dos elementos das demonstrações financeiras  
 
 
Antes de tratar os critérios de valorimetria previstos na Lei da Contabilidade 
(2002), apresentam-se as bases de mensuração que podem ser utilizadas na mensuração 
dos elementos das DF:  
 
Custo histórico os ativos são registados pela quantia paga para os adquirir no 
momento da aquisição e os passivos são registados pelas quantias recebidas em troca 
das obrigações de pagar no futuro ou pelas quantias que se espera que venham a ser 
pagas para satisfazer esse passivo. 
Custo corrente os ativos são registados pela quantia que teria de ser paga se o 
mesmo ativo ou equivalente fosse correntemente adquirido. Os passivos são registados 
pela quantia que seria necessária para liquidar correntemente a obrigação, sem recorrer 
ao processo de atualização financeira. 
Valor realizável (de liquidação) os ativos são registados pela quantia que possa 
ser obtida numa venda ordenada do ativo. Os passivos são registados pelas quantias que 
se espera que sejam pagas no decurso normal dos negócios. 
Valor presente (ou valor atual) os ativos são registados pelo valor atual dos 
influxos líquidos futuros de caixa que se espera que o item gere no decurso normal dos 
negócios e os passivos pelo valor atual dos exfluxos líquidos de caixa que se espera que 
sejam necessários para liquidar o item do passivo no decurso normal dos negócios. 
Justo valor quantia pela qual um ativo pode ser trocado ou um passivo 
liquidado, entre partes conhecedoras e dispostas a isso, numa transação em que não 
exista relacionamento entre elas. 
 
5.3. Os critérios de valorimetria de acordo com a Lei da Contabilidade (2002) e as 
normas contabilísticas nacionais 
 
 
De acordo com o § 1, do artigo 13.º da Lei da Contabilidade (2002), define que 
os ativos, passivos, capital próprio, rendimentos e gastos são mensurados e registados 
no momento da sua aquisição ao seu preço histórico ou outro preço, em conformidade 
com as normas contabilísticas aplicáveis. 
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O § 2, do referido artigo, descreve que o custo histórico é o custo de aquisição 
(price of acquisition), custo de produção (cost price) ou o justo valor (fair price). 
No custo de aquisição inclui o preço de compra acrescido de todos os custos 
necessários para colocar o ativo na localização e condição de funcionamento. 
O custo de produção é aplicado na mensuração da produção (criação) de ativos 
da empresa, e não inclui os gastos administrativos, os custos de vender, e os gastos 
extraordinários e financeiros.  
O conceito de justo valor é similar ao referenciado no subcapítulo 5.2., sendo 
este valor determinado com base no preço de venda, preço de troca das ações ou no 
preço de mercado.  
Inventários
33
 – são mensurados de acordo com as normas contabilísticas 
aplicáveis, conforme o artigo 16.º da Lei da Contabilidade (2002). 
Os inventários serão valorizados ao custo de aquisição ou ao custo de produção. 




 - as disponibilidades em moeda estrangeira são expressas no 
balanço do final do exercício ao câmbio em vigor nessa data. 
Relativamente a cada um dos elementos específicos dos títulos negociáveis e das 
outras aplicações de tesouraria, serão utilizados os critérios definidos para os 
inventários, na medida em que lhes sejam aplicáveis. 
As diferenças de câmbio positivas são reconhecidas como um rendimento 
financeiro e as negativas como um gasto financeiro. 
Dívidas de e a terceiros
35
 - as operações em moeda estrangeira são registadas 
ao câmbio da data considerada para a operação, salvo se o câmbio estiver fixado pelas 
partes ou garantido por uma terceira entidade. 
À data do balanço, as dívidas de ou a terceiros resultantes dessas operações, em 
relação às quais não exista fixação ou garantia de câmbio, são atualizadas com base no 
câmbio dessa data. 
Relativamente às diferenças de câmbio provenientes de financiamentos 
destinados aos ativos fixos, admite-se que sejam imputadas a estes somente durante o 
período em que tais ativos fixos estiverem em curso. 
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 Este tema é objeto de análise detalhada no Capítulo n.º 11 da presente Dissertação. 
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 Este tema é objeto de análise detalhada no Capítulo n.º 7 da presente Dissertação. 
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 – os ativos fixos podem ser valorizados ao custo de aquisição, ao 
custo de produção ou ao valor de reavaliação.  
Depreciações
37
 – o custo dos ativos fixos, tangíveis e intangíveis, cuja utilização 
seja limitada no tempo, deve ser sistematicamente amortizado em cada exercício, de 
acordo com a correspondente vida útil. 
Qualquer alteração a este critério deve ser divulgada no anexo. 
A depreciação é efetuada a partir do mês seguinte à data de aquisição dos ativos 




 – a reavaliação de ativos e passivos é efetuada com base nas 




 – o custo de aquisição de um investimento 
financeiro é dado pelo somatório de todas as despesas efetuadas para o adquirir, exceto 
quando tais despesas incluem já uma parcela do rendimento auferido entre a data de 
emissão dos títulos e a data da respetiva aquisição. Nestes casos, aquela parcela é 
considerada uma dívida a receber não considerada no valor de aquisição. 
Os investimentos financeiros de curto-prazo são mensurados com base no valor 
de mercado, caso os títulos sejam negociados na bolsa de valores, e a reavaliação é 
efetuada mensalmente.  
Os investimentos de longo-prazo são mensurados inicialmente ao custo e 
posteriormente com base no justo valor, e a reavaliação é efetuada à data do balanço ao 
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 Este tema é objeto de análise detalhada nos Capítulos n.ºs 8 e 9 da presente Dissertação. 
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 Este tema é objeto de análise detalhada nos Capítulos n.ºs 8 e 9 da presente Dissertação. 
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 Este tema é objeto de análise detalhada nos Capítulos n.ºs 8 e 9 da presente Dissertação. 
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Capítulo n.º 6 - Goodwill 
 
6.1.  Introdução 
 
 O processo de globalização, que se tem acentuado nos últimos tempos, coloca 
novos desafios às empresas. Crescer tornou-se a forma mais eficaz de enfrentar os 
concorrentes. Para alcançar esse objetivo, muitas empresas apostam na aquisição de 
outras, em detrimento da opção de crescimento interno (criando novos produtos, novos 
mercados...), pelo que se tem assistido a um forte movimento de concentração de 
negócios. Este aspeto, aliado ao facto de, em muitas aquisições, o valor 
do goodwill atingir montantes consideráveis com efeitos importantes nas DF, confere 
grande atualidade ao tema a abordar neste capítulo. 
É um facto que o preço pago por uma empresa está, por vezes, muito acima do 
justo valor dos seus ativos líquidos. O adquirente paga um conjunto de valores 
imateriais inerentes à empresa adquirida, na perspetiva de vir a obter, no futuro, ganhos 
superiores àqueles que seriam proporcionados pelos elementos patrimoniais 
identificados na contabilidade. Este valor imaterial é, em última análise, o goodwill. 
Tratando-se de um conjunto de elementos intangíveis de difícil valoração, do 
ponto de vista contabilístico, não é fácil encontrar uma solução adequada para o seu 
tratamento.  
Este capítulo tem como objetivo principal identificar o conceito, os métodos de 
contabilização das concentrações das atividades empresariais, o reconhecimento e 
mensuração do goodwill, a amortização do goodwill, a imparidade do goodwill 
adquirido, o reconhecimento e mensuração do goodwill negativo, e a amortização do 




O goodwill pode ser definido através de duas perspetivas: 
 
  a financeira; e  




Na perspetiva financeira o goodwill “(…) é considerado um pagamento 
antecipado de benefícios económicos futuros, em que a empresa adquirente paga não 
só o valor dos elementos que constituem o património da adquirida, mas também a sua 
capacidade de gerar lucros futuros.” (Gonçalves, 2002, p. 20). 
  Na perspetiva económica o goodwill “(…) considera-se que é possível 
identificar os ativos intangíveis não reconhecidos internamente, tais como: Know-how, 
marca, quota de mercado, boa reputação, carteira de clientes, qualidade de gestão, 
localização, entre outros. É precisamente este conjunto de elementos imateriais, 
denominado de goodwill, no âmbito do conceito económico que marca a diferença. São 
esses elementos que predispõem a empresa adquirente a pagar “algo mais” do que o 
simples valor contabilístico dos elementos identificados nas demonstrações financeiras 
da empresa adquirida.” (Gonçalves, 2002, p. 20). 
De acordo com o § 14, subparágrafos a) e b) das disposições adicionais à Lei da 
Contabilidade (2002), e como complemento ao artigo 27.º, § 2, subparágrafo 1, alínea a)  
da Lei da Contabilidade (2002), define o goodwill e o goodwill negativo da seguinte 
forma: 
“Goodwill representa qualquer excesso do custo de aquisição sobre o interesse 
do adquirente no justo valor dos ativos e passivos identificáveis adquiridos aquando da 
data da transação de troca. 
Goodwill negativo representa qualquer excesso, à data da transação de troca, 
do interesse da adquirente nos justos valores dos ativos e passivos identificáveis 
adquiridos sobre o custo de aquisição.” 
 
6.3. Métodos de contabilização das concentrações de atividades empresariais 
 
O tratamento contabilístico do goodwill vem referenciado na NCN 22 – 
Concentrações de Atividades Empresariais. 
Existem dois métodos teóricos para a contabilização das concentrações de 
atividades empresariais: 
 
 o método da compra; e 




Método da compra considera que os ativos e passivos são contabilizados pelo 
seu justo valor, podendo ser identificados ativos e passivos não incluídos na 
contabilidade. 
É apurado um goodwill ou goodwill negativo em função da diferença entre o 
justo valor dos ativos, passivos e passivos contingentes identificados e o custo de 
aquisição. 
Método da comunhão de interesses os ativos e passivos são contabilizados 
pelos valores contabilísticos provenientes das empresas intervenientes no processo de 
fusão, não sendo calculado goodwill ou goodwill negativo. 
Qualquer diferença entre o valor registado como capital emitido, acrescido dos 
valores pagos sobre a forma de dinheiro ou outros ativos, e o valor pelo qual é registado 
o capital adquirido, deve ser ajustada diretamente nos capitais próprios. 
Os custos incorridos com o processo de unificação de interesses devem ser 
reconhecidos como gastos no período em que sejam incorridos. 
O método a seguir segundo a NCN 22, requer a aplicação do método da compra 
ou do método da unificação de interesses, dependendo da identificação de uma 
adquirente ou não em todas as concentrações de atividades empresariais. 
 
6.4. Goodwill proveniente da aquisição 
 
6.4.1. Reconhecimento e mensuração 
 
A adquirente deve, à data de aquisição, reconhecer o goodwill como um ativo, 
uma vez que incorpora benefícios económicos futuros. 
Segundo a NCN 22, o goodwill deve ser inicialmente mensurado pelo seu custo, 
que corresponde à diferença positiva entre o custo de aquisição da concentração de 
atividades empresariais e o justo valor dos ativos, passivos e passivos contingentes à 
data da aquisição. 
Após o reconhecimento inicial, o adquirente deve mensurar o goodwill adquirido 
numa concentração de atividades empresariais ao custo menos qualquer amortização 




6.4.2. Amortização do goodwill 
 
O goodwill deve ser capitalizado e amortizado numa base sistemática durante a 
sua vida útil, por um período que não deve exceder vinte anos a partir do 
reconhecimento inicial, exceto em casos especiais, quando existirem provas 
convincentes de que este período poderá ser maior.  
A amortização relativa a cada período deve ser reconhecida como um gasto do 
período. 
O período de amortização deve refletir a melhor estimativa do período durante o 
qual se espera que futuros benefícios económicos fluam para a empresa.  
Quando não for razoavelmente determinada a forma pela qual são esperados 
benefícios económicos futuros, é aplicado o método linear. 
 
6.4.3. Imparidade do goodwill 
 
De acordo com o § 10.1. da NCN 36, o goodwill proveniente de uma aquisição 
representa um pagamento feito por um adquirente em antecipação de benefícios 
económicos futuros. Os benefícios económicos futuros podem resultar da sinergia entre 
os ativos adquiridos identificáveis ou de ativos que, individualmente, não se qualificam 
para o reconhecimento nas DF, por exemplo, os negócios existentes antes da 
concentração poderão ter economias de custos como consequência da concentração 
(Rodrigues, 2005).  
Nesse caso, essa economia será objeto de quantificação, sendo imputada a esse 
negócio a correspondente parcela do goodwill. 
O goodwill não gera fluxos de caixa independentemente de outros ativos ou 
grupo de ativos, e por isso, a quantia recuperável do goodwill como um ativo individual 
não pode ser determinada. 
Em consequência, se houver uma indicação de que o goodwill possa estar com 
imparidade, a quantia recuperável é determinada para a unidade geradora de caixa à 
qual o goodwill pertence. 
Esta quantia é então comparada com a quantia escriturada desta unidade 
geradora de caixa e qualquer perda por imparidade é reconhecida. 
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Ao testar uma unidade geradora de caixa para efeitos de imparidade, uma 
empresa deve identificar se o goodwill que se relaciona com esta unidade geradora de 
caixa é reconhecido nas DF. Se este for o caso, uma empresa deve executar um teste “de 
baixo para cima”, e se não for bem sucedido é executado um teste “de cima para baixo”. 
O § 10.6. da NCN 36, refere que para determinar se a quantia recuperável do 
goodwill é inferior à quantia escriturada, as empresas primeiro aplicam o teste “de baixo 
para cima” e somente se a diferença entre os dois valores – quantia recuperável e a 
quantia escriturada não puder ser imputada numa base razoável e consistente é que se 
aplica o teste “de cima para baixo”. 
Ao executar um teste “de baixo para cima”, a empresa deve: 
 
 identificar se a quantia escriturada de goodwill pode ser imputada numa 
base razoável e consistente à unidade geradora de caixa sob revisão; e 
 então, comparar a quantia recuperável da unidade geradora de caixa sob 
revisão com a sua quantia escriturada (incluindo a quantia escriturada do 
goodwill imputado, se houver) e reconhecer qualquer perda por 
imparidade. 
 
Se ao executar o teste “de baixo para cima”, a empresa não puder imputar a 
quantia escriturada de goodwill numa base consistente e razoável à unidade geradora de 
caixa sob revisão, a empresa deve também executar um teste “de cima para baixo”, isto 
é, a empresa deve: 
 
 identificar todos os ativos “corporate” que se relacionem com a unidade 
geradora de caixa sob revisão; 
 este grupo de ativos diminui gradualmente até atingir o menor (ideal) 
grupo de ativos que geram fluxos de caixa independentes, ao qual 
pertence o goodwill. 
 
O goodwill deve ser imputado às unidades geradoras de caixa ou grupos de 
unidades geradoras de caixa com que está relacionado. 
O goodwill e as unidades geradoras de caixa devem ser sujeitos a testes de 




 primeiro às unidades geradoras de caixa com goodwill; 
 depois às unidades geradoras de caixa sem goodwill. 
 
O reconhecimento da perda por imparidade é efetuada da seguinte forma: 
 
 primeiro do goodwill; 
 depois dos ativos das unidades geradoras de caixa. 
 
Relativamente à reversão das perdas é efetuada da seguinte forma: 
 
 revertem-se, para os ativos das unidades geradoras de caixa; 
 o goodwill não é objeto de reversão de perdas de imparidade. 
 
 
6.5. Goodwill negativo que surge na aquisição 
 
6.5.1. Reconhecimento e mensuração 
 
Como referido anteriormente, o goodwill negativo representa qualquer excesso, 
à data da transação de troca, do interesse da adquirente nos justos valores dos ativos e 
passivos identificáveis adquiridos sobre o custo de aquisição. 
De acordo com o § 7.1. da NCN 22, a existência de um goodwill negativo pode 
indicar que os ativos identificáveis estão sobreavaliados ou que os passivos 
identificáveis tenham sido subavaliados ou omitidos contudo, nestes casos o goodwill 
negativo não é reconhecido contabilisticamente, sendo esta diferença ajustada ao 
balanço por contrapartida dos ativos ou passivos que a geraram. 
O § 7.2. da NCN 22, estabelece que o goodwill negativo deve ser apresentado 
como uma dedução dos ativos da empresa que relata, da mesma forma que o goodwill. 
De acordo com a NCN 22, a contabilização do goodwill negativo efetua-se em 
função da identificação ou não da expetativa de prejuízos futuros no plano de aquisição 





6.5.1.1. Goodwill negativo relacionado com a expetativa de prejuízos 
futuros identificados no plano da adquirente 
 
O § 7.3. da NCN 22, refere que na medida em que o goodwill negativo se 
relaciona com expetativas de perdas e gastos futuros que estejam identificados no plano 
da adquirente para a aquisição e que possam ser mensurados com fiabilidade, por 
exemplo, rescisões de contratos de trabalho, mudanças de lay-out fabril, etc., que estão 
incorporados no preço de compra mas que não representem passivos identificáveis à 
data de aquisição, essa porção do goodwill negativo deve ser reconhecida como 
rendimento na demonstração dos resultados quando as futuras perdas e gastos forem 
reconhecidos. 
 
6.5.1.2. Goodwill negativo não relacionado com a expetativa de 
prejuízos futuros identificados no plano da adquirente 
 
O § 7.4. da NCN 22, menciona que na medida que o goodwill negativo não se 
relacione com expetativas de perdas e gastos futuros que tenham sido identificáveis no 
plano da adquirente para a aquisição e possa ser mensurado com fiabilidade, o goodwill 
negativo é um ganho que é reconhecido como rendimento quando os benefícios 
económicos futuros incorporados nos ativos amortizáveis/depreciáveis identificáveis 
adquiridos sejam consumidos. No caso de ativos monetários, o ganho é imediatamente 
reconhecido como rendimento. 
 
6.5.1.3. Goodwill negativo não relacionado com prejuízos futuros 
identificáveis 
 
Por fim, o § 7.5. da NCN 22, refere que na medida em que o goodwill negativo 
não se relacione com perdas e gastos futuros identificáveis esperados que possam ser 
mensurados com fiabilidade à data de aquisição, o goodwill negativo deve ser 
reconhecido como rendimento na demonstração dos resultados como segue: 
  
a) a quantia de goodwill negativo em excesso dos justos valores dos ativos 
não monetários identificáveis adquiridos devem ser reconhecidos 
imediatamente como rendimento; 
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b) a quantia de goodwill negativo que não exceda os justos valores de 
ativos não monetários identificáveis adquiridos deve ser reconhecido 
como rendimento numa base sistemática durante a vida útil média 
ponderada remanescente dos ativos amortizáveis/depreciáveis adquiridos 
identificáveis. 
    Caso não seja possível identificar a vida útil remanescente dos ativos 
amortizáveis/depreciáveis adquiridos, o goodwill negativo deve ser 
reconhecido como um rendimento num período de cinco a dez anos, 
exceto se o período de controlo sobre a adquirida (independentemente da 






























CAPÍTULO N.º 7 










Uma entidade pode levar a efeito atividades estrangeiras de duas maneiras.  
Pode ter transações em moeda estrangeira ou pode ter unidades operacionais 
estrangeiras.   
Além disso, uma entidade pode apresentar as suas DF numa moeda estrangeira.  
O objetivo deste capítulo é prescrever como se devem incluir transações em 
moeda estrangeira e unidades operacionais estrangeiras nas DF de uma entidade e como 
se deve transpor as DF para uma moeda de apresentação. As principais questões 
prendem-se com a(s) taxa(s) de câmbio a usar e com o relato dos efeitos das alterações 
nas taxas de câmbio nas DF. 
 
7.2. Tratamento contabilístico das operações em moeda estrangeira 
 
7.2.1. Conceitos  
 
O tratamento contabilístico das operações em moeda estrangeira vem 
referenciado na NCN 21 – Os Efeitos de Alterações em Taxas de Câmbio.  
Esta Norma define os procedimentos para o relato dos efeitos das alterações das 
taxas de câmbio para as operações em moeda estrangeira, e a conversão das DF das 
operações estrangeiras para BGN e a sua inclusão nas DF anuais da entidade que relata. 
A NCN 21 fornece-nos as seguintes definições: 
 
Moeda de relato é a moeda usada na apresentação de DF anuais. 
Moeda estrangeira é uma moeda que não seja a moeda de relato de uma 
empresa. 
Transação em moeda estrangeira é uma transação que seja denominada ou 
exija liquidação numa moeda estrangeira, incluindo transações efetuadas por uma 
empresa, quando uma entidade: 
 




b) obtém empréstimos ou concede empréstimos e os montantes a pagar ou 
a receber sejam estabelecidas numa moeda estrangeira; 
c)  torna-se parte de um contrato em moeda estrangeira; 
d) de outra forma adquire ou aliena ativos ou incorre ou líquida passivos, 
denominados numa moeda estrangeira. 
 
Taxa de câmbio é o rácio de troca de duas moedas. 
Taxa central é a taxa de câmbio anunciada pelo Banco Nacional da Bulgária 
(BNB) para fins contabilísticos. 
Taxa de fecho é a taxa de câmbio à vista à data do balanço. 
Diferença de câmbio é a diferença que resulta do facto de ser relatado o mesmo 
número de unidades de uma moeda estrangeira na moeda de relato a diferentes taxas de 
câmbio. 
Atividades no estrangeiro correspondem à parte das atividades da empresa que 
relata as atividades no estrangeiro, as quais estão inseparavelmente ligadas com as 
atividades da empresa que relata, da seguinte forma: 
 
a)  a entidade que relata exerce controle sobre as operações; 
b) o financiamento é efetuado principalmente pela entidade que relata; 
c)  os fluxos de caixa da entidade que relata são diretamente afetados pelas 
operações dessas atividades. 
 
Entidade estrangeira é uma unidade operacional estrangeira, cujas atividades 
não sejam uma parte integrante das da empresa que relata, sendo caracterizada pelo 
seguinte: 
 
a) as atividades de uma entidade estrangeira são caracterizadas por uma 
autonomia substancial face às atividades da entidade que relata; 
b) as operações com a entidade que relata não representam uma parte 
significativa da entidade estrangeira; 
c) as atividades da entidade estrangeira são financiadas principalmente 




d) as vendas da entidade estrangeira são relatadas noutra moeda que não a 
moeda de relato; 
e) os fluxos de caixa da entidade que relata são separados da entidade 
estrangeira; 
f) os custos são registados e os passivos são extintos principalmente na 
moeda local e não na moeda de relato. 
 
Investimento líquido numa entidade estrangeira é o quinhão da empresa que 
relata nos ativos líquidos dessa entidade. 
Itens monetários são o dinheiro detido e ativos e passivos a serem recebidos ou 
pagos em quantias de dinheiro fixadas ou determinadas. 
Ativos líquidos
40
 correspondem ao total dos ativos da empresa menos os seus 
passivos. 
 
7.2.2. Reconhecimento e mensuração das operações em moeda estrangeira 
 
As transações em moeda estrangeira, são registadas na contabilidade, no 
momento do seu reconhecimento inicial na moeda de relato, em BGN, pela aplicação à 
quantia de moeda estrangeira da taxa de câmbio entre a moeda de relato e a moeda 
estrangeira à data da transação.  
No final de cada período de relato e quando o câmbio não tenha sido fixado 
entre as partes, os itens monetários e não monetários em moeda estrangeira, são 
registados da seguinte forma: 
 
 os itens monetários em moeda estrangeira são valorizados à taxa de 
fecho do ano em curso – taxa central do BNB; 
 os itens não monetários em moeda estrangeira que sejam escriturados 
com base no custo histórico denominados numa moeda estrangeira 
devem ser relatados pelo uso da taxa de câmbio à data da transação; e 
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 os itens não monetários que sejam escriturados pelo justo valor 
denominados numa moeda estrangeira devem ser relatados pelo uso das 
taxas de câmbio que existiam quando os valores foram determinados. 
 
As diferenças de câmbio são reconhecidas da seguinte forma: 
 
a) quando ocorrer uma alteração na taxa de câmbio entre a data da 
transação e a data de liquidação de itens monetários decorrentes de 
transações em moeda estrangeira; 
b) na data das DF os itens monetários são valorizados a taxas de câmbio 
diferentes das que foram inicialmente registadas. 
 
As diferenças de câmbio provenientes da liquidação de itens monetários ou do 
relato de itens monetários de uma empresa a taxas diferentes das que foram inicialmente 
registadas durante o período, ou relatadas em DF anteriores, devem ser reconhecidas 
como rendimentos ou gastos financeiros correntes no período em que elas surjam, 
exceto:  
 
a) as diferenças de câmbio provenientes de um item monetário que, em 
substância, faça parte de um investimento líquido de uma empresa numa 
entidade estrangeira devem ser classificadas como reserva de reavaliação 
nas DF da empresa até à alienação do investimento líquido, altura em 
que devem ser reconhecidas como rendimentos ou como gastos 
financeiros correntes; 
b) as diferenças cambiais provenientes de um passivo em moeda estrangeira 
que façam parte do investimento líquido de uma empresa numa entidade 
estrangeira devem ser classificadas como reserva de reavaliação nas DF 
da empresa até à alienação do investimento líquido, momento em que 





Na transposição das DF de uma entidade estrangeira são convertidas em BGN, 
para incorporação nas suas DF, a empresa que relata deve usar os procedimentos 
seguintes: 
 
 os ativos e passivos, quer monetários quer não monetários, da entidade 
estrangeira devem ser transpostos à taxa de fecho;  
 os itens de rendimentos e de gastos da entidade estrangeira devem ser 
transpostos pelas taxas de câmbio das datas das transações, exceto 
quando a entidade estrangeira relatar na moeda de uma economia 
hiperinflacionária, caso em que os itens de rendimentos e gastos devem 
ser transpostos pela taxa de fecho; e 
 todas as diferenças de câmbio resultantes devem ser classificadas como 
reservas de reavaliação até à alienação do investimento líquido. 
 
A incorporação das DF de uma entidade estrangeira nas da empresa que relata 
segue os procedimentos normais de consolidação. 
Quando as DF de uma entidade estrangeira forem elaboradas numa data de 
relato diferente da empresa que relata, a entidade estrangeira muitas vezes prepara, para 
fins de incorporação nas DF da empresa que relata, demonstrações com a mesma data 
da empresa que relata.  
As DF de uma entidade estrangeira que relate na moeda de uma economia 
hiperinflacionária devem ser reexpressas na moeda de uma economia hiperinflacionária, 
antes de serem transpostas para a moeda de relato da empresa que relata.  
Logo que a economia cesse de ser hiperinflacionária e a entidade estrangeira 
interrompa a preparação e apresentação de DF em hiperinflação, ela deve usar as 
quantias expressas na unidade de medida corrente à data de descontinuação como os 
custos históricos para a transposição para a moeda de relato da empresa que relata. 
Quando haja uma alteração na classificação de uma unidade operacional 
estrangeira, os procedimentos de transposição aplicáveis à classificação revista devem 






























CAPÍTULO N.º 8 










Neste capítulo propõe-se abordar os principais aspetos do normativo que 
consagra os Ativos Fixos Tangíveis (NCN 16 – Ativos Fixos Tangíveis), de acordo com 
o sistema contabilístico búlgaro, dando a conhecer a perspetiva concetual do mesmo. 
Os principais aspetos a considerar na contabilização dos ativos fixos tangíveis 
são o seu reconhecimento e mensuração, a depreciação, as perdas por imparidade, e o 
desreconhecimento. 
O termo ativo fixo engloba os ativos não correntes da empresa, e em certas 
circunstâncias também podem ser denominados por ativos a prazo, por antítese a ativos 
correntes.  
Os ativos fixos tangíveis são constituídos pelos recursos naturais e pelos 
recursos técnicos. 
Tanto a NCN 4 – Contabilização da Depreciação como a Lei da Contabilidade 
(2002), definem as regras para a contabilização da depreciação dos ativos fixos 
tangíveis.  
 





A NCN 16, define os requisitos básicos para a contabilização dos ativos fixos 
tangíveis.  
Ativos fixos tangíveis são os recursos adquiridos identificáveis e detidos pela 
empresa que:  
 
a) têm uma substância física;  
b) utilizados na produção e/ou fornecimento/venda de bens ou de serviços, 
para arrendamento a outros, ou para fins administrativos; e 




Segundo a NCN 16, um item do ativo fixo tangível deve ser reconhecido como 
um ativo quando for provável que futuros benefícios económicos associados ao ativo 
fluirão para a empresa, e o custo do ativo para a empresa possa ser mensurado com 
fiabilidade. 
Quantia escriturada é a quantia pela qual um ativo é reconhecido nas DF, após 
a dedução de qualquer depreciação acumulada e de perdas por imparidade acumuladas e 
das suas avaliações subjacentes. 
 
8.2.2. Mensuração  
 
Os bens do ativo fixo tangível são inicialmente valorizados pelo seu custo. 
O custo deve incluir, segundo a NCN 16 o preço de compra (incluindo direitos 
de importação e impostos não reembolsáveis) e excluindo descontos comerciais e 
abatimentos, e todos os custos diretos.  
Segundo o § 4.1. da NCN 16, os exemplos de custos diretamente atribuíveis são: 
 
a) custos de preparação do local; 
b) custos iniciais de entrega e de manuseamento; 
c) custos de instalação e montagem; 
d) custos para testar o correto funcionamento do ativo, deduzidos de 
eventuais rendimentos na fase de teste;  
e) honorários profissionais; e 
f) o custo estimado de desmontar e remover o ativo e de restaurar o local, 
na medida em que ele seja reconhecido como uma provisão para passivos 
contingentes. 
 
Os gastos administrativos e outros gastos gerais não devem ser incluídos na 
mensuração inicial dos ativos fixos tangíveis, a menos que sejam diretamente atribuídos 
à aquisição do ativo ou para pôr o ativo apto a operar.  
Quando o pagamento de um item do ativo fixo tangível seja diferido para além 
das condições normais de crédito, o seu custo é equivalente ao preço a dinheiro, e a 
diferença entre esta quantia e os pagamentos totais é reconhecida como gasto de juros 
durante o período de crédito. 
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Os juros de financiamentos destinados à aquisição do ativo não são 
capitalizados. 
O custo de formação de pessoal para operar o ativo fixo tangível não é incluído 
na mensuração inicial. Ele é contabilizado como gastos de formação de pessoal. 
Os custos de arranque e os outros custos similares de pré-produção não fazem 
parte do custo de um ativo.  
As perdas operacionais iniciais incorridas antes de um ativo atingir o 
desempenho planeado são reconhecidas como gastos operacionais correntes. 
O custo de um ativo construído pela própria empresa é avaliado inicialmente 
pelo seu custo que inclui apenas os custos de produção de base para a criação de ativos 
(custo de materiais, depreciação, salários, etc.), mas os gastos financeiros, 
extraordinários, e administrativos não são um componente do custo dos ativos fixos 
tangíveis. 
Os bens recebidos por doação devem ser contabilizados nos ativos fixos 
tangíveis. O valor do bem deverá resultar de uma avaliação efetuada ao justo valor. 
No caso dos sócios/acionistas realizarem as suas entradas de capital com ativos 
fixos tangíveis, os mesmos deverão ser avaliados pelo tribunal, bem como todos os 
custos diretos referidos no § 4.1. da NCN 16, de acordo com a Lei Comercial. 
 
8.2.3. Troca de ativos 
 
Quando o ativo fixo tangível for adquirido em resultado da troca ou da permuta 
parcial por um outro ativo fixo tangível dissemelhante ou por um outro ativo, o custo é 
determinado pelo justo valor do ativo recebido, que é equivalente ao justo valor do ativo 
cedido, ajustado pela quantia de qualquer dinheiro, ou seu equivalente, transferida. 
Quando um ativo fixo tangível é adquirido por troca com um ativo semelhante
41
 
que tenha um uso semelhante no mesmo ramo de atividade de negócio e que tenha um 
justo valor semelhante, nenhum ganho ou nenhuma perda é reconhecida na transação. 
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 Exemplos de trocas de ativos semelhantes incluem a troca de aviões, hotéis, estações de serviços e 
outras propriedades mobiliárias. Se outros ativos, tais como dinheiro forem incluídos como parte da 
transação de troca, isto pode indicar que os elementos trocados não têm um valor semelhante. 
Dito por outras palavras, estamos perante uma troca de ativos fixos tangíveis semelhantes quando sejam 
do mesmo tipo geral, executem a mesma função, e sejam usados na mesma linha de atividade. 
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Porém, o justo valor do ativo recebido pode proporcionar evidência de uma 
imparidade no ativo renunciado. Nestas circunstâncias o custo do ativo cedido é 
reduzido e esta redução de valor é imputada ao novo ativo.  
 
8.2.4. Custos subsequentes 
 
De acordo com a NCN 16, os dispêndios em reparações ou na manutenção de 
ativos fixos tangíveis são efetuados para restaurar ou manter os benefícios económicos 
futuros que uma entidade possa esperar do nível de desempenho do bem. Como tal, são 
geralmente reconhecidos como gastos quando incorridos. 
As benfeitorias e grandes reparações poderão originar aumento dos benefícios 
económicos futuros. Nesse caso, deverão ser capitalizadas, integrando o valor do bem. 
 
8.2.5. Mensuração subsequente ao reconhecimento inicial 
 
Após a mensuração inicial, as entidades podem optar entre dois modelos para a 
mensuração dos ativos fixos tangíveis: 
 
 tratamento de referência (modelo do custo) - após o reconhecimento 
inicial, cada ativo fixo tangível deve ser registado pelo custo, menos a 
depreciação acumulada e quaisquer perdas por imparidade acumuladas; 
 tratamento alternativo (modelo do justo valor) - após o 
reconhecimento inicial, cada ativo fixo tangível deve ser reconhecido 
pela quantia revalorizada, que é o seu justo valor à data da revalorização 
menos qualquer depreciação acumulada e perdas de imparidade 
acumuladas subsequentes.  
    
 As revalorizações devem ser feitas com suficiente regularidade de tal modo que 
a quantia escriturada não difira materialmente da que seria determinada pelo uso do 
justo valor à data do balanço.  
O aumento do ajustamento resultante da reposição ou da eliminação da 
depreciação acumulada faz parte do aumento ou da diminuição da quantia escriturada. 
Quando uma quantia escriturada de um ativo seja aumentada como resultado de 
uma revalorização, o aumento é creditado na rubrica “Reserva de reavaliação”. 
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Os aumentos do ativo por revalorizações são levados ao capital próprio “Reserva 
de reavaliação”. No entanto, na medida em que esse aumento reverta uma perda 
reconhecida em anos anteriores, essa parcela será levada aos rendimentos do período, 
sendo o excedente levado ao capital próprio. 
As diminuições de um ativo por revalorização são levadas ao capital próprio, até 
ao montante da reserva de reavaliação existentes. O remanescente será considerado 
gasto do período. 
Deve proceder-se à transferência da reserva de reavaliação para resultados 
transitados em função da realização da revalorização. Essa realização ocorre pela 




A depreciação dos ativos fixos tangíveis é tratada de acordo com a NCN 4. 
Os bens do ativo fixo tangível têm, normalmente, uma vida útil limitada e, por 
isso, devem ser depreciados em função da sua utilização. 
Desta forma, estaremos a correlacionar os gastos de uso de um ativo com os 
rendimentos que ele gera. 
A quantia depreciável de um ativo é determinada após a dedução do valor 
residual do ativo. 
De acordo com a NCN 4, a quantia depreciável do ativo fixo tangível deve ser 
imputada numa base sistemática durante a sua vida útil, devendo o método de 
depreciação adotado refletir o modelo pelo qual os benefícios económicos do ativo são 
consumidos pela entidade. 
De entre os vários métodos que existem para se efetuar o cálculo das 
depreciações dos bens do ativo fixo tangível, salientamos os seguintes:  
 
 método de depreciação em linha reta ou linear; e  
 métodos não–lineares (métodos não-lineares decrescentes, métodos não-





A vida útil é, segundo a NCN 4, o período durante o qual a entidade espera que 
um ativo esteja disponível para uso, ou o número de unidades de produção ou 




Tendo em conta a NCN 36 as empresas devem, em cada data de relato, verificar 
se existe alguma indicação de que alguns dos seus ativos se encontram sobreavaliados. 
Caso afirmativo, então deve ser elaborada uma estimativa sobre o potencial valor 
recuperável. 
A quantia recuperável de um ativo, de acordo com o § 2 da NCN 16, é o maior 
dos seguintes valores: 
 
 justo valor deduzido dos custos para vender; e 
 o seu valor de uso. 
 
Se, e apenas se, a quantia recuperável de um ativo for menor do que a sua 
quantia escriturada, a quantia escriturada do ativo deve ser reduzida para a sua quantia 
recuperável. Esta redução é uma perda por imparidade. 
Uma perda por imparidade deve ser imediatamente reconhecida nos resultados, a 
não ser que o ativo seja escriturado pela quantia revalorizada de uma outra Norma (por 
exemplo, de acordo com o modelo de revalorização da NCN 16). Qualquer perda por 
imparidade de um ativo revalorizado deve ser tratada como um decréscimo de 
revalorização de acordo com essa outra Norma. 
Após o reconhecimento de uma perda por imparidade, o débito da depreciação 
(amortização) do ativo deve ser ajustado em períodos futuros para imputar a quantia 
escriturada revista do ativo, menos o seu valor residual (se o houver), numa base 
sistemática durante a sua vida útil remanescente. 
No modelo do custo, o aumento da quantia escriturada de um ativo, que não 
o goodwill, atribuível a uma reversão de uma perda por imparidade não deve exceder a 
quantia escriturada que teria sido determinada, se nenhuma perda por imparidade tivesse 
sido reconhecida no ativo em anos anteriores. 
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Uma reversão de uma perda por imparidade de um ativo, que não o goodwill, 
deve ser reconhecida imediatamente nos resultados, a não ser que o ativo esteja 
escriturado pela quantia revalorizada segundo uma outra Norma (por exemplo, o 
modelo de revalorização da NCN 16). Qualquer reversão de uma perda por imparidade 
de um ativo revalorizado deve ser tratada como um acréscimo de revalorização de 
acordo com essa outra Norma. 
Após ser reconhecida uma reversão de uma perda por imparidade, o débito da 
depreciação (amortização) do ativo deve ser ajustado em períodos futuros para imputar 
a quantia escriturada revista do ativo, menos o seu valor residual (se o houver), numa 




De acordo com o § 11.1. da NCN 16,  a quantia escriturada de um item do ativo 
fixo tangível deve ser desreconhecida: 
a)   no momento da alienação; ou 








































Capítulo n.º 9 - Ativos intangíveis 
 
 
9.1.  Introdução 
 
Inicialmente as regras para a contabilização dos intangíveis foram desenvolvidas 
a partir do IASB com a adoção da IAS 9 – Contabilização das Atividades de 
Investigação e Desenvolvimento, substituída pela IAS 38 – Ativos Intangíveis em 1999. 
Segundo Moneva e Grozeva (2010), na literatura e prática contabilística búlgara, 
o conceito de ativo intangível surgiu após a mudança do sistema económico e político 
no final de 1989. 
A regulamentação inicial do conceito não era suficientemente clara e concreta. 
Devido à rápida e crescente substituição dos ativos tangíveis pelos intangíveis, 
como elementos determinantes na criação de valor das organizações, conduziram, nas 
últimas décadas, a uma perda contínua da relevância e, consequentemente, da utilidade 
da informação financeira para os seus utilizadores. 
Atualmente, a contabilização dos ativos intangíveis na Bulgária e a sua 
apresentação nas DF anuais das empresas, é efetuada com base nos seguintes 
regulamentos básicos: 
 




Assim, neste capítulo abordaremos os conceitos, o reconhecimento e 
mensuração dos ativos intangíveis, a aquisição de ativos intangíveis numa concentração 
de atividades empresariais, a troca de ativos, os bens recebidos por doação, as 
contribuições em espécie efetuadas pelos sócios/acionistas para a realização das 
entradas de capital, o goodwill gerado internamente, os ativos intangíveis gerados 
internamente – reconhecimento imediato como um gasto, a mensuração subsequente ao 
reconhecimento inicial, a amortização e perdas por imparidade, e o desreconhecimento 












A NCN 38 – Ativos Intangíveis, define os procedimentos para a contabilização 
dos ativos intangíveis.  
Ativos intangíveis são considerados ativos não monetários identificáveis 
adquiridos e controlados pela empresa, dos quais:  
 
a) não têm substância física, no entanto: 
 - podem conter substância física; ou  
 - ao serem utilizados podem ter uma substância física;  
b) são detidos para uso na produção ou fornecimento de bens ou serviços, 
para arrendamento a outros, ou para finalidades administrativas; 
c) se espera obter benefícios económicos. 
 
9.2.2. Reconhecimento e mensuração 
 
Os critérios essenciais para o cumprimento da definição de ativo intangível 
conforme a NCN 38 são: 
 
 identificabilidade; 
 recurso controlado; e 
 existência de benefícios económicos futuros. 
 
Um ativo intangível deve ser reconhecido se, e somente se: 
 
 for provável que os benefícios económicos futuros que sejam atribuíveis 
ao ativo fluirão para a empresa; e 
 o custo do ativo possa ser fiavelmente mensurado. 
 
Os ativos intangíveis devem ser inicialmente mensurados pelo seu custo. 
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O custo de um ativo intangível compreende o seu preço de compra, incluindo 
quaisquer direitos de importação e impostos de compra não reembolsáveis e quaisquer 
dispêndios diretamente atribuíveis para preparar o ativo para o uso pretendido. 
Os dispêndios diretamente atribuíveis incluem, por exemplo: 
 
  os custos de preparação do local;  
  os custos de entrega;  
  os custos de instalação; 
  honorários resultantes diretamente de levar o ativo até à sua condição de 
funcionamento. 
 
Se o pagamento de um ativo intangível for diferido para além do prazo normal 
de crédito, o seu custo é o equivalente ao preço a dinheiro. A diferença entre esta 
quantia e os pagamentos totais é reconhecida como gasto de juros durante o período de 
crédito. 
Os descontos comerciais e abatimentos devem ser deduzidos ao custo. 
Em geral, os custos administrativos não são incluídos na mensuração inicial, 
salvo se forem diretamente relacionados com a aquisição ou a adaptação do ativo 
intangível face às condições de trabalho.  
 
9.2.3. Aquisição de ativos intangíveis numa concentração de atividades 
empresariais 
 
Se um ativo intangível for adquirido numa concentração de atividades 
empresariais que seja uma aquisição, o custo desse ativo intangível é o seu justo valor à 
data da aquisição. 
 
9.2.4. Troca de ativos  
 
Sempre que um ativo intangível for adquirido por troca ou por permuta parcial 
com um ativo intangível dissemelhante ou outro ativo, o custo é mensurado pelo justo 
valor do ativo recebido, que é equivalente ao justo valor do ativo cedido, ajustado pela 
quantia de qualquer dinheiro ou equivalente transferido. 
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Se o ativo intangível for trocado por um ativo semelhante, o custo do ativo 
adquirido é igual à quantia escriturada do ativo cedido e daí nenhum ganho ou perda 
resulta. 
 
9.2.5. Bens recebidos por doação 
 
Os ativos intangíveis recebidos por doação são avaliados com base no justo 
valor.  
 
9.2.6. Contribuições em espécie para a realização das entradas de capital 
 
O valor dos ativos intangíveis recebidos em resultado das contribuições em 
espécie efetuadas pelos sócios/acionistas para a realização das entradas de capital, são 
avaliados pelo tribunal de acordo com a Lei Comercial. 
 
9.2.7. Goodwill gerado internamente 
 
O goodwill gerado internamente não deve ser reconhecido como um ativo. 
 
9.2.8. Ativos intangíveis gerados internamente 
 
9.2.8.1. Reconhecimento imediato como um gasto 
 
Segundo a NCN 38, as marcas, cabeçalhos, títulos de publicações, listas de 
clientes e elementos substancialmente semelhantes gerados internamente não devem ser 
reconhecidos como ativos intangíveis internamente gerados. 
O custo de um ativo intangível gerado internamente corresponde à soma dos 
dispêndios desde a data em que se cumprem os critérios de reconhecimento, uma vez 
que é proibida a reposição de dispêndios anteriormente reconhecidos como gastos. 
 
9.2.9. Mensuração subsequente ao reconhecimento inicial 
 





 tratamento de referência (modelo do custo) - após o reconhecimento 
inicial, um ativo intangível deve ser registado pelo seu custo de aquisição 
(custo) menos qualquer amortização acumulada e quaisquer perdas de 
imparidade acumuladas; 
 tratamento alternativo (modelo do justo valor) - após o 
reconhecimento inicial, um ativo intangível deve ser registado por uma 
quantia revalorizada que é o seu justo valor à data da revalorização 
menos qualquer amortização acumulada subsequente e quaisquer perdas 
de imparidade acumuladas subsequentes. 
 
9.2.10. Amortização e perdas por imparidade 
 
Os ativos intangíveis, poderão ser classificados em dois tipos: 
 
 Ativos intangíveis com vida útil finita; e 
 Ativos intangíveis com vida útil indefinida. 
 
Na prática, o que os distingue é o facto de os primeiros serem amortizados, por 
terem uma vida útil finita, contrariamente aos outros, em que não existe qualquer 
depreciação, dado que não existe uma data limite para o consumo de benefícios 
económicos futuros. Mais especificamente, vejamos os aspetos essenciais: 
 
Ativos intangíveis com vida útil finita: 
 
- está previsto o conceito de valor residual, pelo que a quantia sujeita a 
amortização deverá corresponder ao valor do custo menos esse valor; 
- o método de amortização deverá ser selecionado de acordo com o 
modelo de consumo de benefícios económicos, podendo ser o 
método de linha reta ou outro que a entidade considere mais 
apropriado; 
- o período e o método de amortização deverão ser revistos, pelo 
menos, no final de cada ano financeiro; 
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- imparidade: neste tipo de ativos, apenas se efetuam testes de 
imparidade quando existirem indicações de imparidade. 
 
Ativos intangíveis com vida útil indefinida: 
 
- este tipo de ativos não deverão ser amortizados; 
- a vida útil deverá ser revista no final de cada período. No caso de se 
concluir que o ativo passou a ter uma vida finita, deverá ser iniciada 
a depreciação, sendo a alteração contabilizada como uma alteração de 
estimativa; 
- imparidade: o teste de imparidade deverá ser efetuado anualmente, e 
sempre que haja indicação de que o ativo intangível poderá estar em 
imparidade. 
 
9.2.11. Desreconhecimento  
 
De acordo com o § 8.1. da NCN 38, um ativo intangível deve ser 
desreconhecido (eliminado do balanço) pela sua quantia escriturada: 
a)   no momento da alienação; ou 





































CAPÍTULO N.º 10 











A investigação e desenvolvimento (I&D) revela-se, nos nossos dias, como um 
fator decisivo no crescimento económico da sociedade em geral, e das empresas, em 
particular.  
Na realidade, no âmbito empresarial, a I&D assume-se como um dos principais 
elementos responsável pela criação de valor, desempenhando um papel vital na 
expansão das organizações, tornando-se essencial para a sobrevivência das empresas 
num mercado globalizado e fortemente competitivo. Não obstante a sua importância, 
muito poucos reconhecem os montantes investidos em I&D como um ativo nas DF, o 
que contribui para o desfasamento entre o valor contabilístico de uma empresa e o seu 
valor de mercado, reduzindo, assim, a relevância e a utilidade da informação financeira 
para os investidores. 
 Relativamente à NCN 38 – Ativos Intangíveis, esta determina que as despesas 
com a investigação sejam reconhecidas como gasto e as despesas com o 
desenvolvimento sejam reconhecidas como gasto ou ativo se preenchidas 
cumulativamente determinadas condições.  
 
10.2. Tratamento contabilístico das despesas de investigação e desenvolvimento 




A NCN 38 define os termos seguintes com os significados especificados: 
 
Investigação consiste numa investigação original e planeada levada a efeito com 
a perspetiva de obter novos conhecimentos científicos ou técnicos.  
As atividades de investigação podem incluir: 
 
a) atividades visando obtenção de novos conhecimentos; 
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b) a procura de, avaliação e seleção final de, aplicações das descobertas de 
pesquisa ou de outros conhecimentos;  
c) a procura de alternativas para materiais, aparelhos, produtos, processos, 
sistemas ou serviços; e 
d) a formulação, conceção, avaliação e seleção final de possíveis 
alternativas de materiais, aparelhos, produtos, processos, sistemas ou 
serviços novos ou melhorados.  
 
As despesas de investigação devem ser contabilizadas como um gasto do 




Desenvolvimento consiste na aplicação prática dos resultados da investigação 
ou de outros conhecimentos a um plano ou conceção para a produção de materiais, 
mecanismos, aparelhos, processos, sistemas ou serviços, novos ou substancialmente 
melhorados, antes do início da produção comercial ou uso.  
Exemplos das atividades de desenvolvimento são: 
 
                   a) a conceção, construção e teste de protótipos e modelos de pré-produção 
ou de pré-uso;  
                   b) a conceção de ferramentas, utensílios, moldes, e suportes envolvendo 
nova tecnologia;  
                   c) a conceção, construção e operação de uma fábrica piloto que não seja de 
uma escala económica exequível para produção comercial; e 
                   d) a conceção, construção e teste de uma alternativa escolhida para 









Um ativo intangível proveniente de desenvolvimento deve ser reconhecido como 
um ativo se, e somente se, uma empresa puder demonstrar tudo o que se segue: 
 
• a viabilidade técnica, intenção e capacidade de o concluir para uso ou 
venda; e 
• a forma como gerará prováveis benefícios económicos futuros, a 
disponibilidade de adequados recursos técnicos, financeiros e outros, e a 
sua capacidade para mensurar o dispêndio atribuível ao ativo intangível 
durante a sua fase de desenvolvimento. 
 
Em matéria de amortizações é interessante salientar que a NCN 4 refere que, no 
tocante às atividades de I&D, a amortização dos montantes capitalizados deve ser 
efetuada numa base sistemática e racional, no exercício corrente e futuros, tendo sempre 
em conta o período de vida útil do bem, sendo que tal período máximo de amortização 
não vem especificado quer na NCN 4 quer na NCN 38. 
Para além da questão das amortizações, é fundamental também efetuar um teste 
de recuperabilidade dos dispêndios capitalizados. Ou seja, dado que os montantes de 
I&D são capitalizados tendo em conta que determinada quantia é suscetível de ser 
recuperada através da obtenção de benefícios futuros, torna-se necessário realizar testes 
de recuperabilidade dos ativos, à data do balanço, para averiguar a associação entre a 



















































Os inventários são, normalmente, um componente significativo das DF. O 
aspeto crucial nos inventários consiste em determinarmos qual o valor dos inventários 
que deve ser apresentado no ativo. 
 
11.2. Tratamento contabilístico dos inventários de acordo com as normas 
nacionais 
 
11.2.1. Custo dos inventários 
 
A NCN 2 - Inventários, define os procedimentos destinados à mensuração e 
contabilização dos inventários.  
De acordo com a NCN 2, o reconhecimento inicial do custo dos inventários 
(custo histórico) deve incluir todos os custos de compra, os custos de conversão e os 
outros custos incorridos para colocar os inventários no seu local e na sua condição 
atuais (materiais, produtos, mercadorias, obras em curso, etc.).  
 
11.2.2. Custos de compra 
 
Os custos de compra incluem: 
 
 o preço de compra, direitos de importação e outros impostos, os custos 
de transporte e outros custos diretamente atribuíveis à aquisição de 
materiais, produtos acabados e de serviços por categorias, para a sua 
utilização; 
 descontos comerciais, abatimentos e outros itens semelhantes são 
deduzidos na determinação dos custos de compra. 
 
  Não são incluídos no custo de compra: 
 
a)  os custos de armazenamento dos inventários; 
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b)  os custos administrativos; 
c)  os custos financeiros; 
d)  os custos extraordinários. 
 
Estes custos são contabilizados como gastos correntes do período, durante o qual 
são incorridos. 
 
11.2.3. Custos de conversão 
 
Os custos de conversão de inventários incluem os custos diretamente 
relacionados com as unidades de produção, tais como mão-de-obra direta.  
Também incluem uma imputação sistemática de gastos gerais de produção fixos 
e variáveis que sejam incorridos ao converter matérias em produtos acabados. 
A maior parte dos subprodutos, pela sua natureza, são imateriais. Quando seja 
este o caso, eles são muitas vezes mensurados pelo valor realizável líquido e este valor é 
deduzido do custo do produto principal.  
O custo de produção é determinado pelo valor dos materiais utilizados, custos de 
conversão, e outros custos associados com a prestação de serviços. 
 
11.2.4. Outros custos  
 
Outros custos somente são incluídos nos custos dos inventários até ao ponto em 
que sejam incorridos para os colocar no seu local e na sua condição atuais, por exemplo, 
pode ser apropriado incluir no custo dos inventários gastos não industriais gerais ou os 
custos de conceção de produtos para clientes específicos. 
 
11.2.5. Custos de inventários de um prestador de serviços 
 
O custo de serviços prestados é determinado pelos custos de mão-de-obra e de 
outros custos do pessoal diretamente comprometido no fornecimento do serviço, 






11.2.6. Reconhecimento como um gasto 
 
A quantia escriturada dos inventários deve ser reconhecida como um gasto no 
período em que o respetivo rédito dos inventários vendidos seja reconhecido. 
 
11.2.7. Fórmulas de custeio 
 
De acordo com a NCN 2, uma empresa deve utilizar o mesmo método para 
todos os inventários de natureza e uso similares.  
Os métodos de custeio das saídas previstos na NCN 2 são os seguintes:  
 








c) custo médio ponderado (CMP); 
  
d) custo específico. 
 
 
Esta Norma não especifica qualquer orientação para a mensuração dos 
inventários de natureza específica. 
O método LIFO é referenciado na NCN 2 como um método alternativo ao FIFO, 
ao CMP, e ao custo específico. 
 
11.2.8. Mensuração subsequente 
 
O critério geral é o de valorizar os inventários pelo custo ou valor realizável 
líquido dos dois o mais baixo, e a diferença deve ser contabilizada como um gasto 
(outros gastos operacionais correntes)
 44
.  
O valor realizável líquido é o preço de venda estimado no decurso ordinário da 
atividade empresarial menos os custos estimados necessários para completar o ciclo de 
produção e os custos estimados necessários para efetuar a venda. 
                                                 
42
 First in first out. 
43
 Last in first out. 
44
 No PC não existe uma conta destinada à constituição de ajustamentos para inventários. 
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A quantia de qualquer ajustamento dos inventários para o valor realizável líquido 
e todas as perdas de inventários devem ser reconhecidas como um gasto do período em 
que o ajustamento ou perda ocorra. 
A quantia de qualquer reversão do ajustamento de inventários, proveniente de um 
aumento no valor realizável líquido, deve ser reconhecida como um rendimento na 









































O leasing (em português locação) é uma das formas de financiamento moderno 
utilizado tanto pelas PME como pelas grandes empresas, para a aquisição dos mais 
variados tipos de bens. 
Este tipo de financiamento oferece mais vantagens do que os habituais 
empréstimos bancários. 
Para um elevado número de entidades, a locação é uma forma de adquirir o 
direito de utilizar um ativo, normalmente, sem ter que pagar antecipadamente o seu 
valor total. Consubstancia-se assim, numa importante fonte de financiamento de médio 
e longo-prazo.  
Deste modo, é importante que a sua contabilização forneça aos utentes das DF 
uma visão completa e clara da atividade de uma entidade que esteja relacionada com as 
locações. 
O objetivo deste capítulo é o de prescrever, para locatários e locadores, o 
tratamento contabilístico a aplicar em relação a locações financeiras e operacionais. 
 




O objetivo da NCN 17 – Locações, é o de prescrever, para locatários e 
locadores, as políticas contabilísticas e divulgações apropriadas a aplicar em relação a 
locações financeiras e operacionais. 
Nesta Norma são usados os termos seguintes com os significados especificados: 
 
Locação é um acordo pelo qual o locador transmite ao locatário em troca de um 
pagamento ou série de pagamentos o direito de usar um ativo por um período de tempo 
acordado. 
Locação financeira é uma locação que transfere substancialmente todos os 
riscos e vantagens inerentes à posse de um ativo. O título de propriedade pode ou não 
ser eventualmente transferido. 
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Locação operacional é uma locação que não seja uma locação financeira. 
 
12.2.2.  Classificação de locações 
 
A classificação de uma locação como financeira ou operacional depende da 
substância da transação e da sua forma legal.  
A NCN 17 fornece os seguintes exemplos de situações que, normalmente, nos 
levarão a classificar uma locação como locação financeira: 
 
 o locador transfere para o locatário todos os riscos e vantagens da 
propriedade; 
  o locador transfere a propriedade do ativo para o locatário no final do 
prazo da locação; 
  o locatário tem a opção de comprar o ativo por um preço que se espera 
seja suficientemente baixo relativamente ao justo valor na data em que a 
opção pode ser exercida, de tal forma que, no início da locação, se 
considera que a opção será exercida; 
 o prazo da locação corresponde à maior parte da vida económica do ativo 
mesmo que o título não seja transferido. 
 
Quando a locação de um terreno e edifícios é classificada, a locação deve ser 
dividida em dois elementos – a locação do terreno e a locação dos edifícios. A locação 
do terreno é geralmente classificada como uma locação operacional. A locação do 
edifício é classificada como operacional ou financeira através da aplicação das 




12.2.3. Contabilização das locações financeiras e das locações operacionais 
 
12.2.3.1. Contabilização das locações financeiras 
 
Contabilização pelos locatários: 
 
Na ótica dos locatários, ocorre, em substância, uma “compra” de um ativo. 
Assim, os locatários devem contabilizar as locações financeiras no seu ativo, por 
contrapartida do passivo.  
Assim, a contabilização efetua-se da seguinte forma: 
 
a) as locações financeiras dão origem a uma dívida a longo-prazo, pelo 
montante total dos pagamentos das rendas; 
b) o valor a contabilizar será o justo valor do bem locado ou, se inferior, o 
valor presente dos pagamentos mínimos durante a locação;  
c) a diferença entre os pagamentos mínimos da locação durante o prazo e o 
passivo registado no início, representa o encargo financeiro, sendo 
reconhecida como um gasto financeiro diferido; 
d) este encargo, é imputado aos períodos durante o prazo da locação de 
forma a produzir uma taxa de juro periódica constante sobre o saldo do 
passivo remanescente durante este período; 
 e) o ativo deve ser depreciado, no caso de se tratar de um bem sujeito a 
depreciação. A política de depreciação a ser seguida deve ser a mesma 
aplicável aos demais ativos; 
f) pela redução da dívida a longo–prazo em função dos valores das rendas 
pagas. 
 
Contabilização pelos locadores: 
 




Assim, a contabilização efetua-se da seguinte forma: 
 
a) um ativo detido sob uma locação financeira deve ser registado no 
balanço não como ativo fixo tangível mas como uma conta a receber, por 
uma quantia igual ao investimento líquido na locação, cujo valor inclui: 
 
- o justo valor do ativo locado (preço de venda/valor de mercado), e a 
diferença entre o montante total dos pagamentos mínimos da locação 
e o justo valor do ativo locado, sendo reconhecida como um 
rendimento financeiro diferido; 
 
b) o ativo locado é desreconhecido pelo valor contabilístico; 
c) o ativo locado é reconhecido no período corrente como um rendimento 
financeiro diferido numa base sistemática consistente, na proporção dos 
valores a receber durante a vigência do contrato e o montante total dos 
pagamentos das rendas acordadas; 
d) pela redução das contas a receber em função dos valores das rendas 
recebidas. 
 
12.2.3.2. Contabilização das locações operacionais 
 
Numa locação operacional, em substância, não se verifica a transferência dos 
riscos e benefícios do bem locado.  
De acordo com a NCN 17, a contabilização de uma locação operacional deverá 
ser efetuada da seguinte forma: 
 
Contabilização pelos locadores: 
 
 os locadores devem apresentar no seu balanço os ativos sujeitos a 
locação operacional, de acordo com a sua natureza. O rendimento 
proveniente de locações operacionais deve ser reconhecido no 
rendimento numa base linear durante o prazo da locação, salvo se outra 
base sistemática for mais representativa do modelo temporal em que o 
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benefício do uso do ativo locado seja diminuído por incentivo concedido 
pelo locador; 
 a depreciação dos bens deverá ser efetuada numa base consistente com a 
política de depreciação seguida para bens similares. 
 
Contabilização pelos locatários: 
 
 as rendas pagas devem ser contabilizadas como gastos do período. 
 
12.2.4. Transações de venda e relocação 
 
Uma operação de venda e relocação consiste na venda de um ativo e na locação 
desse ativo pelo vendedor. Assim, o vendedor, apesar de vender o ativo, continua a 
utilizá-lo. 
Se for considerada uma locação financeira, o eventual lucro deverá ser diferido 
para reconhecimento pelo prazo da locação. 
Se for considerada uma locação operacional, dever-se-á considerar uma das três 
hipóteses: 
 
 a venda foi efetuada ao justo valor: reconhece-se de imediato o resultado 
(perda ou ganho); 
 a venda foi efetuada abaixo do justo valor: reconhece-se imediatamente o 
resultado (ganho ou perda). Exceto se, em caso de perda, essa perda for 
compensada com rendas inferiores ao valor de mercado. Nesse caso, a 
perda é diferida para compensação com o diferencial das rendas; 
 a venda foi efetuada acima do justo valor: o excesso sobre o justo valor 
deve ser diferido e amortizado durante o período pelo qual se espera que 
















































O tema dos impostos diferidos nasce devido às diferenças de critérios entre a 
contabilidade e a fiscalidade, originando que os ativos e os passivos tenham um valor 
contabilístico diferente da sua base fiscal. 
Os impostos sobre o rendimento são calculados de acordo com as regras fiscais 
(na Bulgária, de acordo com as disposições do LCIT
45
 - Law on Corporate Income 
Tax), as quais diferem das regras contabilísticas.  
Todas as empresas búlgaras são obrigadas a adotarem a NCN 12 – Impostos 
sobre o Rendimento. 
Na Bulgária existe uma autonomia e independência das normas contabilísticas 
em relação às normas fiscais. 
O objetivo deste capítulo é o de prescrever o tratamento contabilístico dos 
impostos sobre o rendimento. A principal questão na contabilização dos impostos sobre 
o rendimento é o de como contabilizar as consequências dos impostos correntes e 
futuros relativos à(s): 
 
a) recuperação futura (liquidação) da quantia escriturada de ativos 
(passivos) que sejam reconhecidos no balanço de uma empresa; e 
b) transações e outros acontecimentos do período corrente que sejam 
reconhecidos nas DF de uma empresa. 
 
Tais diferenças originam a contabilização de ativos e passivos por impostos 
diferidos, os quais têm como objetivo efetuar uma correta especialização do imposto 
sobre o rendimento do período. 
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 Para mais informações Vide Law on Corporate Income Tax (LCIT) Promulgated, State Gazette N.º 
105/22.12.2006, effective 01.01.2007, amended and supplemented, SG N.º 52/29.06.2007, effective 
01.11.2007. Chapter Six - General Dispositions Regarding Determination of Tax Financial Result, 
Determination of Tax Financial Result – Article 22, Permanent Tax Differences and Adjustment of 
Accounting - Article 23, Temporary Tax Differences and Adjustment of Accounting – Article 24, Tax-
Recognized Income and Cost – Article 25, Chapter Seven - Permanent Tax Differences  - Articles 26–33, 










A NCN 12, determina os procedimentos para o reconhecimento dos impostos 
sobre o rendimento, as diferenças temporárias, e os efeitos tributários das diferenças 
temporárias.  
Os termos seguintes são usados nesta Norma com os significados especificados: 
 
Resultado antes de impostos é o resultado líquido de um período antes da 
dedução do gasto de impostos. 
Lucro tributável (perda fiscal)  é o lucro (perda) de um período, determinado 
de acordo com as regras estabelecidas pelas autoridades fiscais, sobre o qual são pagos 
(recuperáveis) impostos sobre o rendimento. 
Base fiscal é o valor atribuído a um ativo ou passivo, rendimento ou gasto pelas 
autoridades fiscais para determinar o imposto (tributável) sobre o lucro. 
Gasto de imposto (rendimento de imposto)  é a quantia agregada incluída na 
determinação do lucro ou do prejuízo do período respeitante a impostos correntes e a 
impostos diferidos. 
Imposto corrente é a quantia a pagar (a recuperar) de impostos sobre o 
rendimento respeitantes ao lucro tributável (perda fiscal) de um período. 
Diferenças temporárias são as diferenças entre a quantia escriturada de um 
ativo, passivo, rendimentos, gastos e a sua base fiscal. As diferenças temporárias podem 
ser: 
 
 Diferenças temporárias tributáveis – são as diferenças temporárias de que 
resultam quantias tributáveis na determinação do lucro tributável (perda 
fiscal) de períodos futuros quando a quantia escriturada do ativo ou do 
passivo seja recuperada ou liquidada; ou 
 Diferenças temporárias dedutíveis – são as diferenças temporárias de que 
resultam quantias que são dedutíveis na determinação do lucro tributável 
(perda fiscal) de períodos futuros quando a quantia escriturada do ativo 
ou do passivo seja recuperada ou liquidada;   
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 Perda fiscal – são as diferenças temporárias que resultam em poupanças 
fiscais. 
 
Diferenças permanentes são as diferenças entre o resultado fiscal e o resultado 
contabilístico de um período que se originam no período corrente e não revertem nos 
períodos seguintes. 
 Ativos por impostos diferidos são as quantias de impostos sobre o rendimento 
recuperáveis em períodos futuros respeitantes a: 
 
a)  Diferenças temporárias dedutíveis; 
b) Reporte de perdas fiscais não utilizadas; e 
c)  Reporte de créditos tributáveis não utilizados. 
 
Passivos por impostos diferidos são as quantias de impostos sobre o 
rendimento a pagar em períodos futuros com respeito a diferenças temporárias 
tributáveis. 
 
13.2.2. Aplicação da NCN 12 
 
Todas as empresas búlgaras são obrigadas a aplicar a NCN 12. A única exceção, 
é para as empresas mais pequenas com um volume de negócios que não ultrapasse os 
50.000 levs (aproximadamente 25.000,00 €).  
Estas empresas não são obrigadas a terem contabilidade organizada, conforme 
refere a Lei da Contabilidade (2002) no § 3 do artigo 32.º.  
Caso optem pela contabilidade organizada, devem preparar um conjunto 
completo de DF anuais, ficando com a obrigação de aplicarem a NCN 12. 
 
13.2.3. Reconhecimento de passivos e de ativos por impostos correntes  
 
Os impostos correntes para períodos correntes e anteriores devem, na medida em 
que não estejam pagos, ser reconhecidos como passivos. Se a quantia já paga com 
respeito a períodos correntes e anteriores exceder a quantia devida para esses períodos, 
o excesso deve ser reconhecido como um ativo. 
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O benefício relacionado com uma perda fiscal que possa ser reportada para 
recuperar impostos correntes de um período anterior deve ser reconhecido como um 
ativo. 
O reconhecimento do gasto do imposto corrente é agregado no grupo dos gastos 
do período, reduzindo assim o lucro contabilístico ou aumentando as perdas 
contabilísticas. 
O gasto do imposto corrente é determinado em função das taxas fiscais em vigor 
à data da elaboração das DF anuais. 
 
13.2.4. Reconhecimento de passivos e de ativos por impostos diferidos  
 
 
Segundo o § 4.1. da NCN 12, os ativos por impostos diferidos devem ser 
reconhecidos para todas as diferenças temporárias dedutíveis, diminuindo o resultado 
contabilístico do período corrente, quando for provável que venham a existir lucros 
tributáveis contra os quais o ativo por imposto diferido possa ser utilizado. Deve ser 
também reconhecido um ativo por impostos diferidos relativamente às perdas fiscais.  
Está assim inerente ao reconhecimento de um ativo que a sua quantia escriturada 
será recuperada na forma de benefícios económicos que fluam para a entidade nos 
períodos futuros. Independentemente da probabilidade de obtenção futura de lucros 
tributáveis que permitam a recuperação dos ativos por impostos diferidos, um ativo por 
impostos diferidos deve ser reconhecido se existirem passivos por impostos diferidos (e 
até ao limite destes) decorrentes de diferenças temporárias tributáveis cuja reversão se 
espera que ocorra no mesmo período fiscal em que revertam as diferenças temporárias 
dedutíveis. 
Segundo o § 5.1. da NCN 12, deve ser reconhecido um passivo por impostos 




Segundo a NCN 12, os passivos (ativos) por impostos correntes dos períodos 
correntes e anteriores devem ser mensurados pela quantia que se espera que seja paga 
(recuperada de) às autoridades fiscais, usando as taxas fiscais (e leis fiscais) aprovadas à 
data do balanço.  
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Os ativos e passivos por impostos diferidos devem ser mensurados pelas taxas 
fiscais que se espera que sejam de aplicar no período quando seja realizado o ativo ou 
seja liquidado o passivo, com base nas taxas fiscais (e leis fiscais) que estejam 
aprovadas à data do balanço. 
Sempre que ocorre uma alteração na taxa de impostos sobre lucros, os ativos e 
passivos por impostos diferidos terão de ser ajustados para passarem a refletir a nova 
taxa, por contrapartida do resultado do período (impostos sobre lucros – diferidos). 
Os ativos por impostos diferidos devem ser revistos na data do balanço de cada 
período, devendo o seu valor ser ajustado em função da nova estimativa de lucros 
tributáveis futuros. A correspondente redução será reconhecida como um gasto do 











































O termo pensão pode ser entendido como uma prestação pecuniária regular, 
atribuída ao pessoal da empresa ou a familiares em caso de reforma, incapacidade para 
o trabalho ou de morte. 
Em muitos países, o proporcionar benefícios de reforma é um elemento 
integrante da política de remuneração de uma empresa para os seus empregados. É 
importante que o custo de proporcionar estes benefícios de reforma seja devidamente 
contabilizado e que sejam feitas divulgações apropriadas nas DF da empresa.  
O atual regime de pensões na Bulgária contempla três pilares: 
 
 primeiro pilar – consiste na contribuição obrigatória por parte das 
empresas e empregados para o regime da Segurança Social - National 
Social Security Institute (NSSI), através do sistema Pay-As-You-Go 
(PAYG); 
 segundo pilar – consiste num complemento obrigatório para seguros de 
pensões, totalmente financiado por fundos de pensões privados. Estes 
fundos de pensões compreendem: 
 
  - os fundos de pensões universais (abertos) – consistem num seguro 
obrigatório constituído por pessoas que tenham nascido após o ano 
de 1959 (em vigor desde o ano de 2002); 
- os fundos de pensões profissionais – consistem num seguro 
obrigatório constituído pelos empregados com categorias 
profissionais específicas (em vigor desde o ano de 2000). 
 
 terceiro pilar – consiste num complemento voluntário para os seguros 
de pensões, totalmente financiado por: 
 




- fundos de pensões profissionais, são baseados nos acordos coletivos 
de trabalho (em vigor desde o ano de 2007). 
 
Na prática as empresas búlgaras aplicam em primeiro lugar os planos do Estado 
e depois os planos de contribuição definida, bem como os planos de seguros
46
. 
O objetivo da NCN 19 - Benefícios dos Empregados, é o de prescrever a 
contabilização e a divulgação dos benefícios dos empregados. A Norma requer que uma 
entidade reconheça: 
 
 um passivo quando um empregado tiver prestado serviços em troca de 
benefícios de empregados a serem pagos no futuro; e 
 um gasto quando a entidade consumir o benefício económico 
proveniente do serviço proporcionado por um empregado em troca dos 
benefícios do empregado.  
 




Os termos que se seguem são usados na NCN 19 com os significados 
especificados: 
 
Benefícios a curto-prazo dos empregados são os benefícios dos empregados 
(que não sejam benefícios de cessação de emprego e benefícios de compensação em 
capital próprio) que se vençam na totalidade dentro de doze meses após o final do 
período em que os empregados prestem o respetivo serviço. 
Outros benefícios a longo-prazo dos empregados são os benefícios dos 
empregados (que não sejam benefícios pós-emprego, benefícios de cessação de 
emprego e benefícios de remuneração em capital próprio) que não se vençam na 
totalidade dentro de doze meses após o final do período em que os empregados prestam 
o respetivo serviço. 
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 Cfr. resposta a e-mail enviado ao Mestre e CPA Dimitar Markov Bazlyankov. 
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Estes benefícios incluem, por exemplo, licenças, benefícios de invalidez e 
remunerações liquidáveis após mais de doze meses da data do balanço, incluindo 
gratificações e participações nos lucros. 
Planos de benefícios pós-emprego são acordos formais ou informais pelos 
quais uma entidade proporciona benefícios pós-emprego a um ou mais empregados. 
Estes planos dividem-se em: 
 
 planos de contribuição definida; 
 planos de benefícios definidos; 
 planos multiempregador; 
 planos estatais; 
 planos de remuneração (benefícios) em capital próprio. 
 
Planos de contribuição definida são planos de benefícios pós-emprego pelos 
quais uma entidade paga contribuições fixadas a uma entidade separada (um fundo) e 
não terá obrigação legal ou construtiva de pagar contribuições adicionais se o fundo não 
detiver ativos suficientes para pagar todos os benefícios dos empregados relativos ao 
serviço dos empregados no período corrente e em períodos anteriores. 
 Planos de benefícios definidos são planos de benefícios pós-emprego que não 
sejam planos de contribuição definida, cujo valor da obrigação é atualizado de modo a 
que não difira substancialmente dos montantes a pagar. 
 Planos multiempregador são planos de contribuição definida (que não sejam 
planos estatais) ou planos de benefícios definidos (que não sejam planos estatais) que: 
a)   ponham em conjunto ativos contribuídos por várias entidades que não 
estejam sob controlo comum; e 
b)   usem esses ativos para proporcionar benefícios aos empregados de mais 
de uma entidade, na base de que os níveis de contribuições e de 
benefícios são determinados não olhando à identidade da empresa que 




Benefícios de remuneração em capital próprio são benefícios dos empregados 
pelos quais: 
a)  os empregados têm o direito a receber instrumentos financeiros de 
capital próprio emitidos pela entidade (ou pela sua empresa-mãe); ou 
b) a quantia da obrigação da entidade para com os empregados depende do 
preço futuro de instrumentos financeiros de capital próprio emitidos pela 
entidade. 
 
Benefícios por cessação de emprego (términus)  são benefícios dos 
empregados pagáveis em consequência de: 
a)   a decisão de uma entidade cessar o emprego de um empregado antes da 
data normal de reforma; ou de 
b)   a decisão de um empregado de aceitar a saída voluntária em troca 
desses benefícios. 
Estes benefícios não são incluídos no rendimento nem remunerados (benefícios) 
sob a forma de capital próprio. 
Planos estatais são estabelecidos pela legislação para cobrir todas as entidades 
(ou todas as entidades numa particular categoria, por exemplo, um setor específico) e 
são operados pelo Governo ou por outra organização criada para o efeito. 
Estes planos não estão sujeitos a um controlo nem a uma influência por parte da 
entidade que elabora as DF. 
Planos de remuneração (benefícios) em capital próprio são acordos formais 
ou informais pelos quais uma entidade proporciona benefícios de remuneração em 
capital próprio para um ou mais empregados. 
 
14.2.2. Reconhecimento e mensuração 
 
14.2.2.1. Benefícios a curto-prazo 
 
Quando um empregado tenha prestado serviço a uma entidade durante um 
período contabilístico, a entidade deve reconhecer a quantia não descontada de 




a) como um passivo (gasto acrescido), após a dedução de qualquer quantia 
já paga. Se a quantia já paga exceder a quantia não descontada dos 
benefícios, uma entidade deve reconhecer esse excesso como um ativo 
(gasto pré-pago) na extensão de que o pré–pagamento conduzirá, por 
exemplo, a uma redução em futuros pagamentos ou a uma restituição de 
dinheiro; e 
b) como um gasto, exceto se as NCN exigirem ou permitirem a inclusão 
dos benefícios no custo de um ativo (por exemplo, a NCN 2, e a NCN 
16). 
 
14.2.2.2. Benefícios de cessação de emprego (términus) 
 
Uma entidade deve reconhecer benefícios de cessação de emprego como um 
passivo e um gasto quando, e somente quando, a entidade esteja comprometida de uma 
forma demonstrável, ou a: 
 
a) cessar o emprego de um empregado ou grupo de empregados antes da 
data normal de reforma; ou 
b) proporcionar benefícios de cessação como resultado de uma oferta 
efetuada para incentivar a rescisão do contrato de trabalho.  
 
Quando os benefícios de cessação de emprego se vençam a mais de doze meses 
após a data do balanço, o seu montante deve ser descontado. 
A NCN 19 refere que, no caso de uma oferta para encorajar a saída voluntária, a 
mensuração dos benefícios de cessação de emprego deve basear-se no número de 
empregados que se espera que aceitem a oferta. 
 
14.2.2.3. Benefícios de remuneração em capital próprio 
 
A mensuração dos benefícios de remuneração em capital próprio atribuídos aos 




a) com base no valor nominal das ações e outros instrumentos de capital 
próprio; e 
b) do valor esperado do preço futuro de instrumentos financeiros de capital 
próprio emitidos pela entidade. 
 
14.2.2.4. Planos de contribuição definida 
 
Nos planos de contribuição definida, a entidade efetua contribuições de 
montante fixado para um fundo. 
O risco atuarial (cujos benefícios sejam inferiores aos esperados) e o risco de 
investimento (cujos ativos investidos sejam insuficientes para satisfazer os benefícios 
esperados) recaem no empregado. 
 
14.2.2.5. Planos de benefícios definidos 
 
Nos planos de benefícios definidos, terá de se obter um estudo atuarial para se 
determinar o valor da obrigação futura, o qual deverá ser descontado para a data 
presente, devendo ser comparado com o justo valor dos ativos do plano que 
eventualmente exista. A lógica subjacente à contabilização deste tipo de custos é que o 
empregado tem duas remunerações: uma que é paga a curto-prazo (salário) e outra que 
será paga desde a data da sua reforma até à sua morte (complemento de pensão de 
reforma). O que se tem de fazer é estimar o valor das pensões a pagar e considerá-lo 
como gasto durante a vida ativa do empregado. Dessa forma, estaremos a correlacionar 
os benefícios decorrentes do trabalho do empregado com a totalidade dos custos 
necessários para ter aqueles benefícios. 
A contabilização dos planos de benefícios definidos é complexa porque são 
necessários pressupostos atuariais para mensurar a obrigação e o gasto e existe a 
possibilidade de ganhos e perdas atuariais. Além disso, as obrigações são mensuradas 
numa base descontada porque elas podem ser liquidadas muitos anos após os 




14.2.2.6. Planos multiempregador 
 
Uma entidade deve classificar um plano multiempregador como um plano de 
contribuição definida ou como um plano de benefícios definidos segundo os termos do 
plano (incluindo qualquer obrigação construtiva que vá para além dos termos formais).  
Sempre que um plano multiempregador for um plano de benefícios definidos, 
uma entidade deve contabilizar a sua parte proporcional da obrigação de benefícios 
definidos, dos ativos do plano e do custo associado ao plano da mesma forma como 
qualquer outro plano de benefícios definidos. 
Quando não estiver disponível informação suficiente para utilizar a 
contabilização de benefícios definidos de um plano multiempregador que seja um plano 
de benefícios definidos, uma entidade deve contabilizar o plano como se fosse um plano 
de contribuição definida. 
Tal plano cria risco atuarial para a entidade: se o custo final dos benefícios já 
ganhos à data do balanço for maior do que o esperado, a entidade terá de ou aumentar as 
suas contribuições ou de persuadir os empregados a aceitarem uma redução dos 
benefícios. 
 
14.2.2.7. Planos estatais 
 
Um plano estatal deve ser contabilizado da mesma maneira que um plano 
multiempregador. Embora os planos estatais sejam caracterizados como de natureza de 
benefícios definidos, na maioria dos planos estatais, a entidade não tem obrigação de 
pagar esses futuros benefícios, sendo sua obrigação pagar as contribuições. Por isso, os 
planos estatais são, normalmente, planos de contribuição definida. 
 
14.2.2.8. Planos de seguros 
 
Uma entidade pode pagar prémios de seguro para contribuir para um fundo de 
um plano de benefícios pós-emprego. Tal plano deve ser tratado como um plano de 





a)   pagar os benefícios dos empregados diretamente quando se vencem; ou 
b)  pagar contribuições adicionais se o segurador não pagar todos os 
benefícios futuros do empregado relativos ao serviço do empregado no 
período corrente e em anteriores. 
 
Se a entidade retiver tal obrigação legal ou construtiva, a entidade deve tratar o 





























CAPÍTULO N.º 15 












As DF, em regra, reportam-se à data de 31 de dezembro e, por isso, refletem 
todas as transações que ocorrem até àquela data. No entanto, desde a referida data até à 
data em que as DF são autorizadas para emissão poderão ocorrer acontecimentos com 
grande impacto na situação financeira, no desempenho da empresa e nos seus fluxos de 
caixa, por vezes até na própria continuidade da empresa. 
Estes acontecimentos, denominados de acontecimentos após a data do balanço, 
devem ser refletidos através de ajustamentos nas DF ou pela sua divulgação nas notas 
do anexo. 
 
15.2. Tratamento contabilístico dos acontecimentos após a data do balanço de 




A NCN 10 - Acontecimentos Ocorridos Após a Data das Demonstrações 
Financeiras Anuais, especifica em que termos são efetuados os ajustamentos na 
preparação das DF anuais sobre os acontecimentos ocorridos após a data das DF anuais 
e a divulgação que as empresas devem efetuar na data em que as DF anuais são 
oficialmente aprovadas para publicação, em relação aos acontecimentos ocorridos após 
a data das DF anuais. 
Acontecimentos após a data do balanço são aqueles acontecimentos, 
favoráveis e desfavoráveis, que ocorram entre a data do balanço e a data em que as DF 
forem autorizadas para emissão.  
Podem ser identificados dois tipos de acontecimentos: 
a)   aqueles que proporcionem prova de condições que existiam à data do 
balanço (acontecimentos após a data do balanço que dão lugar a 
ajustamentos); e 
b)   aqueles que sejam indicativos de condições que surgiram após a data do 





Esta Norma define as seguintes datas: 
 
 Data das DF anuais corresponde: 
 
a) a 31 de dezembro; 
b) à data da dissolução da empresa – independentemente do motivo da 
dissolução – insolvência, liquidação ou suspensão da atividade; 
c) a qualquer outra data definida na lei que preveja a elaboração das 
DF. 
 
 Data da preparação das DF anuais data fixada pela lei para a 
preparação das DF anuais; 
 Data oficial da aprovação da publicação das DF anuais é a data a 
partir da qual as DF aprovadas pelo órgão de gestão se disponibilizam 
para conhecimento de terceiros ou, se aplicável, de um conselho de 
supervisão (constituído unicamente por não-executivos). O processo de 
autorização da emissão variará consoante a natureza, a organização da 
entidade e as exigências legais a que a mesma está submetida; 
 Data da certificação das DF anuais data fixada pelo CPA ou pela 
empresa de auditoria para a certificação das DF anuais. Esta data não 
pode ser anterior à data em que as DF anuais sejam aprovadas para 
publicação nem posterior à data da publicação; 
 Data da publicação das DF anuais data da publicação das DF anuais. 
 
15.2.2. Reconhecimento e mensuração 
 
15.2.2.1. Acontecimentos após a data do balanço que dão lugar a 
ajustamentos 
 
Uma entidade deve ajustar as quantias reconhecidas nas suas DF para refletir os 
acontecimentos após o período de relato que dão lugar a ajustamentos. 
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Seguem-se exemplos de acontecimentos após o período de relato que dão lugar a 
ajustamentos e que exigem que uma entidade ajuste as quantias reconhecidas nas suas 
DF, ou que reconheça itens que não foram anteriormente reconhecidos: 
 
a) deterioração financeira de um devedor, confirmada pela sua falência; 
b) definição de uma ação judicial por um valor diverso do previsto no fecho 
das contas; 
c)  obtenção de informação após a data do balanço que indique que um 
ativo estava em imparidade à data do balanço, ou que a quantia da perda 
por imparidade anteriormente reconhecida para esse ativo necessita de 
ser ajustada; 
d) a determinação após a data do balanço do custo de ativos comprados, ou 
os proventos de ativos vendidos, antes da data do balanço; 
e)  todos os acontecimentos devem especificar os valores consagrados para 
a determinação do passivo potencial à data das DF anuais; 
f)  a descoberta de fraudes ou erros que mostrem que as DF estavam 
incorretas. 
 
15.2.2.2. Acontecimentos após a data do balanço que não dão lugar a 
ajustamentos 
 
 Uma entidade não deve ajustar as quantias reconhecidas nas suas DF para 
refletir os acontecimentos  após o período de relato que não dão lugar a ajustamentos. 
São exemplos típicos de acontecimentos que não dão lugar a ajustamentos, os 
seguintes casos: 
 
a) pela perda de ativos da empresa após a data das DF anuais; 
b) alterações nos valores de mercado dos ativos ou passivos incorridos após 
a data em que as DF anuais são aprovadas para publicação; 
c) os negócios realizados após a data das DF anuais; 
d) anúncio de um plano para descontinuar uma unidade operacional ou de 
cessação da atividade por um período após a data das DF anuais; 
e) anúncio, ou início de implementação, de uma reestruturação importante 
da empresa a partir da data das DF anuais; 
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f) importantes transações conducentes a mudanças na composição dos 
proprietários da empresa após a data das DF anuais; 
g) alterações anormais em preços de ativos ou taxas de câmbio após a data 
das DF anuais; 
h) alterações ocorridas na legislação fiscal após a data das DF anuais, que 
tenham um efeito significativo sobre os ativos e passivos por impostos 
diferidos; 
i) assunção de compromissos ou passivos contingentes significativos, por 
exemplo, pela emissão de garantias significativas; e 
j) iniciar litígios importantes que provenham unicamente de acontecimentos 
que ocorreram após o período de relato. 
 
Para estes acontecimentos, não são efetuados quaisquer ajustamentos aos valores 





































Resumo e conclusões  
 
Durante as últimas décadas ocorreram importantes alterações na contabilidade, 
redimensionando o alcance da informação contabilística de esfera nacional para outra 
com dimensões internacionais. 
Com a globalização e a internacionalização das economias, houve a necessidade 
de eliminar os obstáculos relativos à comparabilidade da informação. 
A este propósito, será de destacar o papel desempenhado pelos organismos de 
harmonização contabilística, que desde uma perspetiva pública ou privada, regional ou 
mundial, foram responsáveis pelo desenvolvimento de um conjunto de regras e 
princípios a seguir em diferentes países ou mercados. 
Os problemas das empresas europeias de grande dimensão, que procuram obter 
capital nos mercados de capitais internacionais, não foi resolvido pelas diretivas, pois 
viram-se obrigadas a elaborar um segundo conjunto de DF. A tomada de consciência de 
tal situação levou a UE, em meados da década de noventa, a adotar uma nova estratégia, 
unindo os seus esforços aos desenvolvidos pelo IASB.  
Como consequência desta nova estratégia foi publicado o Regulamento (CE) n.º 
1606/2002, que veio a obrigar as empresas com valores cotados nos mercados da UE a 
elaborar as suas contas consolidadas em conformidade com as NIC, a partir de 01 de 
janeiro de 2005. 
A nossa dissertação centra-se na caracterização do sistema contabilístico 
búlgaro, no período anterior à aprovação do Regulamento (CE) n.º 1606/2002. 
O sistema contabilístico búlgaro é orientado pela Lei da Contabilidade e pelas 
NCN. 
A primeira versão à Lei da Contabilidade após a entrada da Bulgária numa 
economia de mercado, remonta ao ano de 1991, sofrendo as devidas alterações ao longo 
dos anos. 
O SNC tem como base as IAS do IASB, adotadas pela Bulgária, e adaptadas à 
realidade nacional. 
Desde 2002, que a Bulgária adotou as novas regras de contabilidade que regem a 
aplicação das NIC e todas as NCN foram alinhadas com aquelas. 
A partir de 2003, todas as empresas búlgaras foram autorizadas a utilizar as 
IFRS, mas não as adotadas na UE. 
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A contabilidade búlgara dispõe de dois normativos originais, que são a NCN 9 e 
a NCN 13. 
Constatamos também, que a Lei da Contabilidade (2002) dá uma certa ênfase às 
operações off-balance (fora de balanço) de ativos e passivos contingentes. 
Sendo as DF, a forma privilegiada de informar os interessados acerca da posição 
económica e financeira das entidades económicas, é normal que sejam objeto de 
preocupação constante sobre a forma como o devem fazer. 
A NCN 1 tem por base a Norma Internacional de Contabilidade IAS 1 – 
Apresentação de Demonstrações Financeiras. 
As DF deverão obedecer a esta Norma, quanto à estrutura e conteúdo: o balanço, 
a demonstração dos resultados, a demonstração das alterações do capital próprio e o 
anexo. A demonstração dos fluxos de caixa é desenvolvida e tratada na NCN 7. 
De acordo com a IAS 1, as notas devem na medida do praticável, ser 
apresentadas de uma maneira sistemática. Cada rubrica no balanço, demonstração dos 
resultados, demonstração das alterações no capital próprio e na demonstração de fluxos 
de caixa deve ter referência cruzada com qualquer informação divulgada nas notas. 
A NCN 1, não faz menção à referência cruzada da informação financeira, apenas 
são divulgadas nas notas às DF. 
As políticas contabilísticas são desenvolvidas em conformidade com os PCGA 
na Bulgária, mas nem todas as orientações exigidas pelas IAS foram seguidas pelas 
NCN. 
De acordo com a NCN 1, compete a cada entidade a definição das políticas 
contabilísticas mais adequadas à sua atividade e ao setor em que se insere, tendo em 
consideração, naturalmente, as restrições impostas pela Lei da Contabilidade e pelas 
NNRFPME. 
Sempre que o SNC búlgaro não responda a aspetos particulares de transações ou 
situações, que se coloquem a dada entidade em matéria de contabilização ou de relato 
financeiro, ou a lacuna em causa seja de tal modo relevante que o seu não 
preenchimento impeça o objetivo de ser prestada informação que, apresente, de forma 
verdadeira e apropriada, a posição financeira numa certa data e o desempenho para o 
período abrangido, fica desde já estabelecido, tendo em vista tão somente a superação 
dessa lacuna, o recurso, supletivamente às IFRS. 
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As DF de uma dada entidade devem ser preparadas de acordo com o Regime 
Contabilístico do Acréscimo exceto para a informação dos fluxos de caixa que será 
elaborada de acordo com o Regime Contabilístico do Caixa. 
A periodicidade da apresentação das DF continua a ser de um ano, muito 
embora, se houver necessidade daqueles documentos respeitarem a períodos mais curtos 
ou mais longos, deve ser divulgada a razão de tal procedimento, assim como o facto da 
não comparabilidade das quantias expressas na demonstração dos resultados, na 
demonstração das alterações no capital próprio, na demonstração dos fluxos de caixa e 
nas notas do anexo relacionadas. 
Relativamente à consolidação de contas, a NCN 27 segue as orientações gerais 
da IAS 27. 
De acordo com a NCN 27, as empresas são obrigadas a consolidar, as que 
tenham a forma jurídica de sociedade anónima, em comandita por ações ou por quotas, 
bem como de todas as suas filiais qualquer que seja o local e sede destas. 
As empresas podem ser excluídas da consolidação, quando operarem sob 
severas restrições de longo-prazo que significativamente afete o exercício económico. 
A NCN 27, não faz qualquer referência à(s) empresa(s)-mãe dispensada(s) da 
consolidação. 
A Lei da Contabilidade (2002), menciona a comparabilidade/balanceamento 
entre rendimentos e gastos como um PCGA, não fazendo quaisquer referências à 
utilização dos PCGA da materialidade e do custo histórico. 
No capítulo cinco, efetuamos uma breve reflexão sobre as bases de mensuração 
atendendo ao objetivo da informação financeira de dar uma imagem verdadeira e 
apropriada da situação económico-financeira de uma entidade e dos resultados das 
operações do exercício, bem como de permitir uma avaliação correta por parte dos 
utilizadores dessa informação. 
Pelo estudo efetuado, pode dizer-se que existem essencialmente três métodos de 
mensuração de ativos e passivos referenciados na Lei da Contabilidade (2002): o custo 
de aquisição, o custo de produção, e o justo valor. 
O crescimento tem sido um dos objetivos mais importantes na definição da 
estratégia das empresas. A opção pela concentração de negócios é a forma mais 
utilizada e a mais eficaz para o alcançar.  
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De acordo com a NCN 22, existem dois métodos para a contabilização das 
concentrações de atividades empresariais – o método da compra e o método da 
comunhão de interesses. 
Assim, o seu tratamento contabilístico deve ser bem analisado, uma vez que os 
vários métodos possíveis apresentam diferentes consequências nas DF. 
A adoção de um único tratamento para a contabilização do goodwill está longe 
de ser alcançada. Torna-se difícil conciliar todos os aspetos não consensuais que o tema 
envolve o que, aliado à controvérsia existente, não permite vislumbrar, a curto-prazo, 
uma solução que a todos satisfaça. 
A NCN 22 refere que, o goodwill negativo, quando estiver relacionado com a 
expetativa de prejuízos futuros identificados no plano de aquisição, deve ser 
reconhecida no resultado do exercício à medida que os gastos e as perdas estimadas 
ocorrerem. Já o goodwill negativo não relacionado com a expetativa de prejuízos 
futuros identificados no plano deve ser reconhecido como um rendimento do exercício 
da seguinte forma: o valor do goodwill negativo que não exceder o justo valor dos 
ativos não monetários identificados deve ser reconhecido como um rendimento, com 
base na média ponderada de vida útil remanescente dos ativos identificáveis sujeitos a 
amortização ou depreciação, sendo que o valor que exceder estes ativos deverá ser 
reconhecido imediatamente como um rendimento. 
O goodwill negativo não relacionado com a expetativa de prejuízos futuros 
identificados no plano de aquisição, se estiver relacionado com ativos não monetários, 
deverá ser registado como um rendimento diferido e amortizado à medida que estes 
ativos forem sendo realizados por depreciação ou amortização e caso o mesmo esteja 
relacionado com ativos monetários deve ser registado diretamente no resultado do 
exercício. 
Como regra geral, as diferenças de câmbio de elementos monetários são 
refletidas como resultado do período em que se verificaram, exceto como uma 
componente separada do capital próprio (reserva de reavaliação) até à data de venda do 
investimento e em resultados no momento da venda, quando a diferença de câmbio 
resulta de elementos monetários que fazem parte do investimento líquido de uma 
entidade numa operação estrangeira. 
O conceito de moeda funcional não foi adotado pela NCN 21.  
Bulgária 
 148 
Verificou-se também, que de um modo geral, a NCN 16 não se afastou da IAS 
16 – Ativos Fixos Tangíveis, até porque a NCN 16 nos últimos anos sofreu várias 
influências anglo-saxónicas e o SNC búlgaro baseia-se nas NIC.  
No entanto, trata-se de um sistema mais complexo, contemplando numa só 
norma todas as disposições gerais relativamente a esta matéria e remetendo para outras 
normas o tratamento de situações específicas, como são os casos da 
amortização/depreciação (NCN 4), e da imparidade (NCN 36). 
A mensuração dos ativos fixos tangíveis como dos ativos intangíveis pode ser 
realizada pelo modelo do custo ou pelo modelo de revalorização (baseado no justo 
valor). 
Em qualquer um dos modelos a quantia escriturada é o valor obtido após a 
dedução de quaisquer depreciações e imparidades acumuladas. 
Relativamente aos métodos de depreciação e amortização podem ser utilizados 
diversos métodos, nomeadamente os referenciados na NCN 4. 
O tratamento contabilístico preconizado para os intangíveis, apoiado em restritos 
critérios de reconhecimento e no princípio da prudência, dificilmente se torna 
compatível com uma economia baseada no conhecimento, na qual são, essencialmente, 
os elementos intangíveis que são determinantes ao nível da criação de valor. 
Atualmente, assistimos a uma incapacidade do sistema contabilístico em refletir 
apropriadamente os intangíveis tendo, como consequência, uma crescente disparidade 
entre o valor contabilístico de uma empresa e o seu valor no mercado de capitais. Do 
mesmo modo, as DF têm perdido relevância, tornando-se a informação financeira cada 
vez menos útil para a tomada de decisões por parte dos utilizadores. 
Os organismos emissores de normas, quer as organizações de profissionais, 
coincidem em sugerir que os utilizadores das DF necessitam mais e melhor informação 
de caráter prospetivo, indicadores não financeiros e, preferencialmente, mais 
informação sobre os intangíveis que se possam apresentar relevantes para determinar o 
valor das empresas. 
Ao longo do presente trabalho, constatámos que as normas de contabilidade 
nacionais e internacionais relacionados com os ativos intangíveis seguem de uma forma 




De acordo com a NCN 38, esta determina que as despesas com a investigação 
sejam reconhecidas como gasto e as despesas com o desenvolvimento sejam 
reconhecidas como gasto ou ativo se preenchidas cumulativamente determinadas 
condições. 
A divulgação das despesas de I&D, se reconhecidas como ativo, as quais devem 
ser descritas no anexo.  
Esta informação é particularmente pertinente para os utilizadores da informação 
contabilística, em particular para aqueles que se servem desta informação para efeitos 
estatísticos. 
Os inventários devem ser mensurados pelo custo ou valor realizável líquido dos 
dois o mais baixo. 
O LIFO é um método alternativo e aceite para a mensuração dos inventários. 
Assim, desejando que o balanço exprima de forma verdadeira e apropriada o 
resultado efetivamente realizado e, nessa concordância, que os inventários figurem pelo 
seu custo exato (aquisição ou produção), este deverá ser calculado em toda a sua 
extensão. Fazerem-se figurar por um valor superior conduzirá a um resultado 
sobrevalorizado e, pelo contrário, se esse valor for inferior, o resultado está subavaliado 
e dará, consequentemente, lugar à criação das chamadas reservas ocultas. 
A contratação de um leasing (em português locação), como forma de 
financiamento cada vez mais disseminado, bem como os seus efeitos financeiros em 
termos de custos a suportar nos ambientes temporais de curto, médio e longo-prazo, 
deve ser uma operação clara e objetivamente divulgada no balanço. A simples 
divulgação em notas explicativas tornam-se insuficientes, uma vez que não 
complementa, antes substitui, a informação que tão bem se enquadra em classes 
patrimoniais divulgadas naquele demonstrativo. 
De acordo com a NCN 17, os contratos de locação são classificados como (i) 
locações financeiras, se através deles forem transferidos substancialmente todos os 
riscos e benefícios inerentes à posse, e como (ii) locações operacionais, se através deles 
não forem transferidos substancialmente todos os riscos e benefícios inerentes à posse. 
A diferença entre estas opções de locação é importante porque a primeira é 
classificada como um ativo e a segunda como um gasto do exercício. 
A NCN 12, que trata dos impostos sobre o rendimento, é aplicável a todas as 
entidades que sejam obrigadas a elaborar as DF mais desenvolvidas, o que exclui da sua 
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aplicação todas as empresas mais pequenas com um volume de negócios que não 
ultrapasse os 50.000 levs (aproximadamente 25.000,00 €). 
As DF das empresas devem dar uma imagem verdadeira e apropriada da 
situação financeira em determinada data e dos resultados obtidos no período que 
termina naquela data, de acordo com os PCGA. 
A contabilização dos impostos sobre os lucros, embora parecendo, não é assunto 
pacífico, já que de tratamento contabilístico diferenciado resultam diferentes resultados 
e diferentes posições financeiras, para a mesma situação concreta. 
Enquanto o resultado contabilístico é determinado de acordo com os princípios, 
normas e regras contabilísticas, o resultado fiscal (lucro ou prejuízo) é estabelecido de 
acordo com as regras concretas da legislação fiscal. 
De acordo com o § 8 da NCN 12, os ativos por impostos diferidos (diferenças 
temporárias dedutíveis) são refletidos numa conta a receber, aumentando assim, o 
resultado financeiro (financial result) ou resultado do período. 
Os passivos por impostos diferidos (diferenças temporárias tributáveis) são 
refletidos como um passivo, conduzindo a uma redução do resultado financeiro 
(financial result) ou resultado do período. 
O reconhecimento de passivos e de ativos por impostos diferidos é tratado de 
uma forma muito superficial pela NCN 12, não focando o tratamento contabilístico, por 
exemplo, a concentração de atividades empresariais, os ativos escriturados pelo justo 
valor, o goodwill, etc.. 
Também, as perdas fiscais não usadas e os créditos por impostos não usados, a 
reavaliação de ativos por impostos diferidos não reconhecidos, os investimentos em 
subsidiárias, sucursais, e associadas e interesses em empreendimento conjuntos não são 
tratados contabilisticamente pela NCN 12. 
As responsabilidades pelo pagamento de pensões de reforma, invalidez e 
sobrevivência são registadas de acordo com os critérios consagrados na NCN 19, a qual 
segue as linhas gerais de orientação evidenciadas na IAS 19 – Benefícios dos 
Empregados, apresentando uma regulamentação razoavelmente detalhada sobre a 
contabilização dos benefícios de pensões por conta das entidades empregadoras. 
Em face da variedade de métodos e das possibilidades de combinações, a NCN 
19, prescreve que, no caso de um plano de pensões de benefícios definidos, a entidade, 
ou seja, a empresa promotora, deve usar o método de crédito da unidade projetada para 
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determinar o valor presente da obrigação desses benefícios definidos e o respetivo custo 
dos serviços correntes e, quando aplicável, o custo dos serviços passados. 
Relativamente aos acontecimentos após a data do balanço que proporcionam 
informação adicional sobre condições que existiam à data do balanço (adjusting events 
ou acontecimentos após a data do balanço que dão origem a ajustamentos) são refletidos 
nas DF. 
Os eventos após a data do balanço que proporcionam informação sobre 
condições ocorridas após a data do balanço (non adjusting events ou acontecimentos 
após a data do balanço que não dão origem a ajustamentos) são divulgados nas DF, se 
forem considerados materiais. 
De acordo com o exposto, podemos afirmar que a obrigatoriedade de adoção do 
normativo específico da NCN 10, por parte das empresas com valores cotados e para as 
restantes empresas búlgaras, já veio impor um nível mais exigente neste tema. Prevendo 
essa obrigatoriedade, as empresas búlgaras foram incluindo, nos seus relatórios e 
contas, informação sobre os acontecimentos após a data do balanço. 
Assim, podemos concluir que o sistema contabilístico búlgaro evoluiu face às 
exigências das IAS, e às práticas contabilísticas internacionais dos países mais 
desenvolvidos da UE, tendo em conta a sua recente passagem de uma economia 
planificada para uma economia de mercado, estando bem encaminhada para a 
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Secção (a): Ativos fixos (longo-prazo) 
Grupo: Ativos fixos tangíveis 
Rubrica: Terra (terrenos); 
Rubrica: Edifícios e construções; 
Rubrica: Máquinas e equipamentos; 
Rubrica: Instalações; 
Rubrica: Veículos de transporte; 
Rubrica: Principais tipos de gado (Main herds) (por exemplo, bovinos, suínos, 
ovinos, e caprinos); 
Rubrica: Outros ativos fixos tangíveis; 
Grupo: Ativos fixos intangíveis 
Rubrica: Direitos (títulos) de propriedade; 
Rubrica: Software; 
Rubrica: Produtos de investigação e desenvolvimento; 
Rubrica: Outros ativos fixos intangíveis. 
Grupo: Ativos financeiros de longo-prazo  
Rubrica: Ações e participações: 
            Incluindo:  
            - Em empresas subsidiárias; 
            - Em empreendimentos conjuntos; 
            - Em empresas associadas; 
            - Outras empresas. 
            Rubrica: Propriedades de investimento; 
Rubrica: Outros títulos de longo-prazo; 
Rubrica: Contas a receber de longo-prazo (Long-term receivable): 
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            - Empresas associadas; 
- Empréstimos comerciais; 
            - Outras contas a receber de longo-prazo. 
            Grupo: Goodwill 
Rubrica: Goodwill positivo; 
            Rubrica: Goodwill negativo. 
              Grupo: Gastos diferidos 
            Secção: Ativos correntes (curto-prazo)  
            Grupo: Inventários 
Rubrica: Materiais; 
Rubrica: Produtos acabados; 
Rubrica: Mercadorias; 
Rubrica: Animais juvenis e gado para engorda; 
Rubrica: Pequenos animais de produção (são animais juvenis, mas com valor 
económico); 
Rubrica: Trabalhos em curso; 
Rubrica: Outros inventários. 
Grupo: Contas a receber de curto-prazo 
Rubrica: Contas a receber de empresas associadas; 
Rubrica: Contas a receber de clientes e fornecedores; 
Rubrica: Contas a receber de empréstimos comerciais; 
Rubrica: Contas a receber de processos judiciais em curso e acordados (Pending 
and awarded lawsuits); 
Rubrica: Recuperação/reembolso de impostos; 
Rubrica: Outras contas a receber de curto-prazo. 
Grupo: Ativos financeiros de curto-prazo 
Rubrica: Ativos financeiros em empresas associadas; 
Rubrica: Títulos de dívida do tesouro; 
Rubrica: Títulos de curto-prazo; 
Rubrica: Metais preciosos e pedras preciosas; 




Rubrica: Dinheiro em caixa; 
Rubrica: Depósitos à ordem; 
Rubrica: Fundos fixos de caixa; 
Rubricas: Caixa e equivalentes de caixa; 
Grupo: Gastos diferidos 
Total dos ativos 
Secção: Ativos contingentes 
Passivo  
Secção: Capital próprio 
Grupo: Capital social 
Rubrica: Capital subscrito; 
                    Rubrica: Capital não integralmente realizado; 
                    Rubrica: Ações próprias. 
                    Grupo: Reservas 
                    Rubrica: Prémios de emissão; 
                    Rubrica: Reserva de reavaliação de ativos e passivos; 
                    Rubrica: Constituição de reservas: 
                    - Incluindo reservas gerais; 
                    - Incluindo reservas especiais; 
                    - Incluindo outras reservas. 
                   Grupo: Resultado financeiro ou Resultado do período 
                   Rubrica: Lucro (perdas) acumulados: 
                   - Incluindo resultados transitados; 
           - Incluindo perdas não cobertas. 
                   Rubrica: Lucro (perda) líquido
           Secção: Passivos a longo-prazo 
           Grupo: Dívidas a longo-prazo 
           Rubrica: Dívidas a empresas associadas;  
           Rubricas: Dívidas a instituições financeiras:
           - Incluindo bancos. 
           Rubrica: Dívidas de empréstimos comerciais;
           Rubrica: Dívidas de empréstimos obrigacionistas;  
           Rubrica: Impostos diferidos;
           Rubrica: Outras dívidas a longo-prazo.
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           Grupo: Rendimentos diferidos e financiamento (subsídios) 
           Secção: Passivos a curto-prazo 
                   Grupo: Dívidas a curto-prazo
         Rubrica: Dívidas a empresas associadas;
         Rubrica: Dívidas a instituições financeiras:
           - Incluindo bancos. 
           Rubrica: Dívidas a fornecedores e clientes; 
           Rubrica: Dívidas de empréstimos comerciais;
           Rubrica: Dívidas ao pessoal;
           Rubrica: Dívidas às empresas de seguros ou dívidas com fundos da Segurança Social; 
           Rubrica: Dívidas fiscais; 
           Rubrica: Outras dívidas a curto-prazo; 
           Rubrica: Provisões.  
           Grupo: Rendimentos diferidos e financiamento (subsídios) 
           Total dos passivos 









Secção: Réditos das atividades operacionais 
Grupo: Réditos líquidos das vendas:  
a) Da produção; 
b) De mercadorias; 
c) De serviços; 
d) Outros. 
Grupo: Rendimentos de financiamento (subvenções e subsídios) 
            - Incluindo do Estado.  
Grupo: Rendimento financeiro 
Rubrica: Rendimento de juros 
            - Incluindo os juros de empresas associadas. 
Rubrica: Rendimentos de participações  
- Incluindo dividendos.  
Rubrica: Ganhos de transações com ativos e instrumentos financeiros; 
Rubrica: Ganhos das alterações em taxas de câmbio; 
Rubrica: Outros rendimentos financeiros. 
Secção: Total dos réditos operacionais 
Secção: Perda das atividades operacionais 
Grupo: Rendimento extraordinário 
            Secção: Perda contabilística 
Secção: Perda 
Gastos 
Secção: Gastos das atividades operacionais
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Grupo: Gastos operacionais 
Rubrica: Gastos com materiais; 
Rubrica: Gastos com serviços externos; 
Rubrica: Gastos de depreciação e amortização; 
Rubrica: Gastos com salários e outras remunerações; 
            Rubrica: Gastos com a Segurança/Seguro Social; 
            Rubrica: Outros gastos. 
            Incluindo: 
            a) Imparidade de ativos; 
            b) Provisões. 
            Grupo: Ajustamentos 
            Rubrica: Quantia escriturada dos ativos alienados (excluindo a produção);
            Rubrica: Custos de aquisição e de liquidação dos ativos fixos construídos pela 
empresa;
            Rubrica: Variação dos inventários de produtos acabados e em curso; 
            Rubrica: Criação de animais novos e o crescimento de animais;
            Rubrica: Outros ajustamentos.
                Grupo: Gastos financeiros  
            Rubrica: Gastos de juros  
            -Incluindo os juros de empresas associadas.
            Rubrica: Perdas em operações com ativos e instrumentos financeiros; 
            Rubrica: Perdas ocorridas com alterações em taxas de câmbio;
            Rubrica: Outros gastos financeiros.  
            Secção: Total dos gastos operacionais
            Secção: Lucro das atividades operacionais  
            Grupo: Gastos extraordinários  
            Secção: Lucro contabilístico 
            Grupo: Gastos de impostos sobre os rendimentos
            Rubrica: Imposto sobre o rendimento;  
            Rubrica: Outros impostos.   









Grupo: Réditos líquidos das vendas  
Grupo: Custo de vendas  
Lucro/perda bruto 
Grupo: Outros réditos 
Grupo: Gastos de distribuição  
Grupo: Gastos administrativos  
Grupo: Réditos/gastos financeiros  
-Incluindo com empresas associadas.  
Lucro/perda das atividades operacionais 
Grupo: Réditos/gastos extraordinários  
Lucro/Perda contabilístico 
Grupo: Gasto do imposto sobre o rendimento 
Lucro/Perda
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Anexo II – Apresentação do Relatório e Contas da Empresa Naftex Petroleum Bulgaria 

























































































































































































































































































































































































































































































































































Anexo III – Implementação do Regulamento (CE) n.º 1606/2002 do Parlamento 
Europeu e do Conselho de 19 de julho de 2002 nos diversos Estados-Membros 
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